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Ruy Barbosa

() ESTADO DE SITI , SUAS CONDIÇÕES,
SEU LIMITES, SEUS EFFEITOS

IIABE.\.S-CORP S REQL"ERJOO AO SUPRE~IO TRI­

13C"àL FFDERAL A FAVOR DOS PRESOS PELOS

DECRETOS OE 10 :E 11 DE ABRIL OE 1892

Srs. jlli::es do Sapremo TriblUwl Federal.­
Ruy Barbosa em virtude do direito que lhe
asscgura o decreto u. 848, dc 11 de outubro
de 189D, Arl. r, vcm, pcrante o Supremo
Tribunal Federal, impetrar ordc'l1 de habeas­
corplls em favor dos cidml:los iUegalmente
presos e rclidos em 'onsl 'aJ,gin,ent iltegal,
ou ameaçados dellc, pelo decreto de 10 ti
corrente mez que proclnmou o e. tado de
sitio nesta cidade.

Eis os uomes desses cid<ldão5.·
Sp.nador vicc-almirante Eduardo \\'anden­

kon·.
Scnador marechal José de Almeida Bar­

retlo.
Senador Dr. Pinheiro Guedcs.

enador coronel João Soares 1 eiva.
Deputado tenente-coroncl Antonio Adolpho

da Funtoura i\Icnna Barretlo.
Deputado Dr. João da i\Iatla Machaclo.
Deputado DI' José Joaquim Seabra.
Deputado coronel Alfredo Ernesto Jacques

Ourique.
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Deputado eontra-almin1l1te Dyoni io Ma­
nhães Barretto.

Deputado Domingos Jesuino de Albu­
C[uerq ue.

Deputado 1.0 teneute João da Sih:a Re-
tumba.

Marechal José Clarindo de Queiroz.
Marechal Antonio Maria Coelho.
Coronel \.utonio Carlos da Si!ya Piragibe.
Tenente-coronel Gregorio Thaumaturgo de

Azeyedo.
Capitão-tenente Duarte Huel Bacellar Pinto

Guedes.
Major Sebastião Baudeira.
1.0 tenente Bento José Manso Sa '<10.
Capitão Antonio Raytnundo Miranda de

Carvalho.
Capitão Felisberto Piú de Alldrade.
Alferes Carlos Jansen Junior.
Antonio Joaquim Bandeira Junior.
.José Joaquim Ferreira JunioI'.
Egas i\~uniz Barretto de Aragão.
Ignacio Alves Correia CarneiI'o.
José Carlos do .Patrocínio.
Placido de Abreu.
José Carlos Pardal de :\lcdciros :VIMlet.
Ola, o dos Guimarães Bilac.
Dr. Dermeval la Fonseca.
i\IanlJel Lavrador.
Dr. Arthur Femandes Campos da Paz.
Condc de Leopoldina.
José Carlos de Carvalho.
Sabino Ignacio Nogueira da Gama.
Dr. Climaco Barbosa.
Francisco Gomes Machado.
Dr. Francisco Antonio dc Almeida.
Dr. Francisco Portella.
José Elysio dos Reis.
Srs. juizes do Supremo Tribunal Federal.­
A decisào que este requerimcnto vcm sus-

citar de "ós, é a de maior gr:.widade civica.
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a de mais yasLo alcance moral, que jamais
pendeu da j usLiça brasileira. Prou vera a Deus
que a quesLão se levantasse envolvida na
grandeza de uma dessas repuLaçõe:, que illu­
minam o 1'uro, e capLivam a admit'açào, ou
as sympathias da toga. Mas ainda bem que
a evidencia da causa, a simplicidalle a força,
a dignidade da sua justiça compensam vanta­
josamente a inferioridade do patrono.

Elle ohedece apena ; sem o menor interes e
(em sua alma e cOllsciencia o declara), ao
mais nobres deveres (lessa proflssào, que,
entrela~'ada pelas relaçõcs mclis inLimas ao
sacerclol:Ío da jusLi a, impõe ao advogarlo
a missào da lu La pelo direito contra o poder,
em amparo dos indefesos, dos pro criptos,
das Yictimas da oppressão, tanto mais recolll­
menricweis à protccçào da lci, qnanLo mai'
formidavcl fut, o arbitrio -que as esmague,
quanto mais sensiyel fôr o vasio que a igno­
rancia, a covardia de uns, o desaleuto de
ouLros, a lcthargia geral abrirem de redor
dos perseguidos. N un a se justificou mell,ol'
aquella preYidencia dos canones do pro.:e - o
judicial, quc, para reivindicação da liber­
dade e:torquida, l'econht'c '11 a todo indi­
viduo conscient e capaI. ) caracLer de pro­
cur~dor nato dos opprcsso', comprehen­
aende que, em I, c. l'OS, o mandato de­
corre do inleresse social, e que um povo de
condição line deye conter em seu eio ho­
mens disposLos a pugnar desinleressadamente
pela resLiluiçüo do direilo de seus seme­
IhanLes, expondo-se por eltes ás paixões dos
poderosos.

No seio das· nações que individualisam,
para a ciYi1isação contemporanea, o typo da
liberdade, politica, on civil,-a Inglaterra e
os Estados-Unidos- a palavra forense foi
sempre um dos orgãos mais eminentes, 90
desel1\'ol\'imenlo da C'ollsciencia popuhr.
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Nenhulll povo carece mais profundamente
que este de senso juridico essa C[ualidarle
suprema das raças livres, cuja expansào con­
stitue o segredo das maravllhas da democra­
cia americana, cuja fraqueza, entre nós, ex­
plica a ruina das instituições da monarchia
representativa, e cuja decadencia crescente
nos vae Jazendo ,"oILar, sob uma adluiravel
constituiçào republicana, aos tenores, que
precipitaram o primeiro reinado para o seu
accaso tenebroso. E ao passo que os mais
altos espiritos vêem na educação legalista, no
entranhado constiLucionalisruo dos america­
nos, a principio da virilidade incompanl\'el
daquelle povo, nós, que fomos buscar no seu
exemplo as rórmas da nossa reconstituição
liberal, iniciamos o novo regimen por um
eclipse total da con ciencia juridica, de que
não nos salvaremos, se a justiça da republica
nos não olTerecer, na organisação e no papel
desle tribunal, o orgão de reparação, que
sob a monarchia DOS faILava.

E' a primeira vez, senhores juizes, que
esse orgão tem de funccionar solemnemente
na mais delicada e na mais seria das suas
relações com a vida moral dó paiz, entre os
direitos inermes do individuo e os golpes
violentos do poder. Relevae, pois, ao impe­
trante a animação da linguagem, esculae-o
com beuevolencia, atravez do extenso desen­
volvimento, a que o assumplo o obriga. Sob
a impressão de immediatn responsabilidade,
que o liga a cssa consliluição, e\11 cuja obra
lhe coube urna das partes mais prcponde­
rantes e amplas, elle senle intensamcnte o
alcance da sentença, que idcs proferiI', na
delineação da physionomia deste tribunal, no
seu destino historico para a consolidação da
republica federativa, que nos Estados-Uui,
dos, é, sobretudo, uma victoria do Supl'emo
Tribunal Federal; e, senlinc!o-o o impetrante
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não póde encarar sém emoção a sorte deste
requerimento.

Ides com efl'cilo, senhores juizes, decidir,
conforme o lado para onde pendcrdes, se en­
tramos realmentc, pelo pacto de 2-1 de feve­
rei"o de 1891, no dominio de uma consti·
tuiçào r(;publicana, ou se essa cxterioridade
:J.penas mascara a omnipotencia da mais dura
tyrannia militar. Porque, rcalmente, se con­
tra o arbilrio mais grosseiro na dcclaração
elo estado de sitio fóra das condições estabe­
le~idas pela carta federal não ha, em favor

os cidadãos Ilagellados, o corrcctivo da
vossa ju!>tiça que de"e ter () seu padrão, co­
mo tcm a sua as 'ndencia moral, na justiça
americana, e se os eOcilos das medidas de
e.·cepção adoptadas du rante a suspcnsão das
~arantias constitllcionaes se estcndem além
ao tcrmo dclla, enUio o paiz está virtual­
mente con 'cctic1o numa praça dc ~uerra a
liberdadc, para os cidadàos brasileIros, não
fica sCl<1do mais quc uma csmola precaria da
força;-'c a revolução de 15 dc novembl'O, mãe
das novas instituiçõcs, mãe cleste tribunal,
não ten) servido senão de transferir para nós
o captiveiro, d que em 13 de maio cmanci­
pámos os escravos. Aquelles que trabalharam
pela redcmpção destcs, cxpcl'imentaram mui­
tas vezes em si mesmos, pela acção da SYJll­
patbia e da solidariedade humana a vergo­
nha do avilta'mcnto dc scus irmãos; e é sob
imprcssão bem semclhante que sc aeham os
libertadorc de hontem, ao vollar os olhos
para si prop ios, deante das medidas estu­
pendas, que acabam de ferir-no dos prece­
dentes calamitosos, qne ellas geram elas theo­
rias inauelilas, em que ellas. se apoiam. A
dirrerença entre o homem livre e o escra,o
cstá simplesmcntc na differença entre a su­
jeição à lei e a sujeição ao arbilrio, e a sub­
missão da sociedade civil á prcpotcncia mi-

c



-6-

litar nào se distingue senào accidenLalm nLe
d;:l submiss,io do negro cí vonLade do branco.

Para apreciar as circlImsLancias desLe mo­
do, não é necessario sy npaLhisar com os fa­
clos, a que com o esLado de sitio se pretendeu
pôr cobro. Ninguem es[ú mais longe de Laes
inclinações do que o impetrante, distaneiado,
pela mais profunda separaç,io pessoal e poli­
tica, de muitas das principaes vicLimas tia
medida, inimigo irreconcilia"el de todo mo­
vimento extralegal na politica republicana.
Mas da reprovação que a desordem natural.
mente inspira aos espiritos conservadores
não se segue, para e11es, a obrigação de acre­
diLar, sem provas, na criminalidade ilTogada
pelo governo aos cidadãos que elle indigita.
O poder executivo não julga, nem condemna.
E' parte quere11ante, quanto muito, perante a
justiça criminal. Em maleria politica, de
mais a mais, as suas denunciações sã) sem­
pre suspeitas. Nenhuma autoridade lhe as­
siste, para qualificar de máos cidadào os
que a sua policia 1"a11ivel e apaixonada aponta
como criminosos; porque criminosos num
paiz livre, ão unicamente os convencidos
pela justiça. E só uma sociedade sem 1I10ral,
indigna de possuir tribunaes, seria capaz de
referendar esses juizos incompeLenres da pre­
cipitação adminisLrativa. O impetrante, por­
tanto. senhores juizes, faltaria ao respeito,
que deve á sua propria consciencia, ú dos
seus concidadãos e á vossa, se não conside­
rasse inqnestionavel, a favor dos seus clien­
tes, no sanctuario supremo da lei, a presum­
pção de innocencia, de cuja ,,~rda não é
arbitro o poder execuLivo, e a q le tem di­
reito inalienavel todo individuo, coinLra quem
a justiça, de que só os tribunaes sào inter­
pretes, ainda não se pronunciou.

No chaos de heresias mames, a cuja pro­
pagaçào estamos assistindo, não estranhareis
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que o impeLrnnLc sinta a nccessidade de es­
Lahelecer esLas preliminares de evidencia ru­
dimentar; pois a iniquidade, conLra a qual
sc vos pede remedio assenLa exactamente
na rlissolução dos clemenLos da verdade con­
sLitucional e dos axiomas mais trÍ\ iaes da 01'­
elcm jurídica nos paizes ciyilisados.

Senhores juizes, os cidadãos, por quem se
vos soiiciLa Jwbeas-corpus, disLribucm-se em
Ll'es caLhegorías, cuja situação carecc discri­
minadamenLe ser examinada.

I Os presos antes de aberto o estado do
sitio.

11 Os considerados como incursos em pri­
ão pela declaração omcial que enccrrou o

estado de sitio.
m O. presos durante o estado de sitio.

I

PRESOS A?'ITES DO ESTADO DE SITIO

esLe caso se acham os cidadãos:
Deputado Dr. José Joaquim Seabra.
Deputado coronel Menna BarreLto.
Dr. Campo da Paz.
Dr. Climaco Barbosa.
José Carlos Pardal de Medeiros Mallet.
Olavo dos Guimarães Bilac.
Manucl Lavrador.
Severiano Rodri~les da Fonseca .
.José Elysio dos li.eis.
José Joaquim Ferreira Junlor.
Constantino de Oliveira.
Pouco bastani, para evidenciar a illegali­

dade do constrangimento qllC sOiIrem esses
cidadãos.

A prisão delles annullciada como facto da
"cspera em toda a imprensa do dia 11 elIe­
ctuou-se, pois, no anterior.
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essa manhã todas as folhas (la capilal
ignora, am a pru!Dulgação do decreto, que
apenas apparecia no DiaJio Of(ieial.

Verdade seja que a sua data ostensi"a o
dá como firmado no dia 10. Ma!> as circuJl1­
staucias cuntrariam concludentemente essa
affirmativa. Em primeiro lagar a imprensa
mais insuspeita, como o Jornal do Comlllel'­
cio, na sua gazeLilha de 12 de abril (documento
D. 1), refere que o decreto "foi assignado hon
tem ás quatro hol'Cls e meia da manhã.>! De­
pois, se o decreto datasse realmenLe de 10,
o termo da duração do e tado de sitio estariti
findo nu dia 13 pelo simples decLU'so cio
tempo apra ado' entretanto que a sua suspen­
são, ordenada pelo governo nesse dia, em
holetins esp ciacs, se dá como antecipação
daquelle termo, generosamente resolvida, não
por haver acabado o tempo, mas por terem
"cessado os motivos, que determinaram ()
. ctO.)1 (Documento n. 2.)

Além dessa, encerra o d"creto declaratorio
outra irregularidade crassa contra as dispo­
sições, que regem o aSslllllpto, no tocante a
esta face da questão. 1:\ <:onstituição da Re-

blica (Arl. 80) estatuiu que a suspensão de
garantias constitucionaes não se poderá de­
cretar) senão por tempo determinado.)) \. /1-

. xação prévia do tempo é f por consequencia,
requisito substancial do estado de sitio. A au­
sencia desse requisito determina, pois, a inva­
lidade ela medida e a insubsistencia dos actos
praticados á sua soínbra. Ora,' o governo
contraveio a essa condição, esLipulando Jl1
setenta e duas horas a duração do estado
de sitio, mas abslendo-se de indicaI' a hOl'a.
em que ellas deveriam começaI' a cOl'rel'. Se se
tratasse de ditlS, estaria subentendida, pela
promulgação, a data, em que elles se prin­
cipiariama contar. Mas, limilando-se por horas
o tempo assignalado, não ha meio de p'reci-
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. ar quando COl1le~.lram cllas a decorrer. Ora,
em materia de direito, e especialm nte em
materia de altribnições pessoaes, subordina­
das á clausula de temp .. , a dillerença não .é
mais ou meuos illegal, mais ou menos ...-icia­
dQra, por ser de horas ou dia. Alguns mi­
nutos bastam, para consunuuar innnitlade de
prisões arbitrarias, conlra as quaes ha\ eria
a clefeza irrecusavel da extemporaneidade
verincada· se o acto ofncial não deixasse
capcio amente no iudennido um elemcnto de
validade processual, que a lei exige se denna
J'igorosamente.

Felizmente, graças a uma regra geral de
direilo, que nào póde soO'rer excepçào aO
bel prazer da autoridade, faci! é determinar o
lenl\o inicial do estado de silio, se não quan­
to ás horas, ao menos qnanto.lO dia. Os
actos do poder legislativo ou do e.·eculivo,
que crêarn, extinguem, ou suspendem obri­
gações, ou direitos, para os cidadãos, espe­
cialmente em maleria penal, não /em (':ris/ell­
eiu legal sellltO do momento da sua publicação
em dcull/e.

Logo o decrelo cm questão não podia te.'
vigor juridico, seuão a conlar do momento
da sua promulgação, islo c, da manhã de lI.
em que o Diario Offieial o estampon.

Porlanto, as prisões do dia, ou da noile
de 10 antecipadamente eITe tnaelas á sombra
do eslado· de sitio, ainda não promulgado,
sào ele sna origem l1l~llas e insubsislenles. ln­
dubilll\'elmente, pois, ellas cahem na previ-
ão elo })acto federal, \.rt. 72, § 22, que as e­

gnra o zaóeas-corplls, «sempre que o indivi·
duo solrrer violencia, ou coacção, por illega­
lidade, ou abuso ele poder."

Neste caso se acham ainda particularmen­
e os que, como o Dr. José Joaquim Seabra

protegidos pOI immuniclaeles conslilucionaes,
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como membros do congresso, não podiam
cahir sob a acção do executivo, a não ser
pela suspensão de garantias, e estrictamente
no espaço de duração della.

O poder execu tivo, no seu decreto, reco­
nhece que esses cidadãos «gozam de immu­
uidades por lei prescriplas»; phrase que, na
originalidade da sua redundancia, parece
querer dizer leis legisladas, a não significar
leis incLlrsas em prescripção, desusadas, ou
obsoletas -o gue, naquelle dOCllll1ento, seria
um triste, mas porventura justo, epigramma
á constituição republicana. Como quer que
lhe caiba, porem, o epitheto de prescripla, a
lei constitucional dispõe, no Art. 20, que ~os

deputados e senadores, desde que tiverem
recebido diploina, ate nova eleição, não po­
derão ser presos, uem processados criminal­
mente, sem prévia pcença de sua camara
salvo caso de Jlagrancia em crime inaffian­
ç'avel.,)

E, se o presidente da Republica mesmo,
110 decreto de que se trata, confessa rieces­
saria a decretação do estado de sitio para
prisão cle membros do congresso nacional,
claro esta que, pelas suas proprias palavras,
deixa comprovada a illegalidade do acto, que
os eleteve, antes de verificada essa con­
dição.

I em se diga que a verificação posterior della
sanou a irregularidade proveniente da sua
omi. são anterior. Se o deputado, ou sena­
dor, no momento da prisão, estava na ple­
nitude ele gozo elas suas immunielaeles legaes,
o acto do governo, prendendo-os, importa o
crime de abuso de poder; e um crime não
póde crear direitos! não póde gerar conse­
queneias leg-aes, a favor do seu agente, con­
Ira as suas viclimas.

O Diario Offieial de 11 do corrente (docu-
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lllenlo n. ) annunciou que o tenente-coronel
Adolpho da Fon oura Menna Barretto fMa
pre 0, nas primeira horas da noite de 10
,'em lIagrante crime de sedição.) Ora o co­
ronel i\lenna Barrelto é deputado ao congl'esso
nacional. Sua prisão realisoll-se confol'me a
folha official, quando o chefe do estado che­
ga \"a da sua residencia parlicular, na Piedade,
em caminho para o palacete Itamaraty. Não
linha, portanto, o governo firmado ainrla o
decreto de declaração do eslado de silio,
tIue só se deliberou, e assignou, depois que
ti chefe do eslado chegou fi residencia
omcial e conferenciou com os seus ministros,
pela madrugada do dia seguinte. O decreto,
pois! ainda não exislia, sequer, no gabinete
presidencial. As garanlias não se achavam
suspensas. O coronel Menna Barrelto esta"a,
assim, no goso ab 'olulo dos seus priyjlegios
eonslilucionaes, que só autorisariam a prisàe
"em llagrancia de crime inaJfiançallel.» Ora,
a sedição, ((quando o fim sedicioso niio fôr
conseguido,), ítllporta simplesmenle a pella
de prisão celIular por tres mezes a Ul11 allno
{codigo penal Art. 118) e, pois, nos termos
do codigo penal, Art. -106, é crime dos que
lIdmillclII fiança. Esse repre entante da nação
portanlo, preso por cl"lme aJ'fiançauel, antes
do estado de sitio, foi illegalmcnte preso e
e t.'l illegalmente delido.

Em relação aos outros pacientes, o decre­
to de 12 de abril já nos deixa entrever o pre­
texto, que se explorara contra os pa­
cientes.

Esse decreto assignala mais uma ficção do
tUl11ullnario procedimento, que acaba de
conculcar as mais respeitaveis leis do paiz.
O decreto de 10 de abril denunciava unica­
mente a hypothese de «sedição». Mas a sedi­
~'ão é crime affiançavel. Os juristas officiaes
rahiram depois em si; e, comprehentlendo
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tI ue essa classifica\ão, ni'niamente benigna,
deixaya fóra da rêde policial muilos dos in­
CLU'SOS nas descpnfianças do governo, bifur­
caram e aggravaram a capitulação penal,no de­
creto de 12 de abril, averbando a delinquen­
cia, cumulãtiva e indistinctamente, em edi­
ção e eOllspiraçdo Conspiração parecia me­
lhor; porque, constituindo culpa inafflança­
vel, aqnelles cuja prisão n'- o va esse, ar
anterior ao estado de silio valeria pela
inal'fiançabilidade do delicto imputado. O
calculo e transparente, se altentarmos elY
que os faclos conhecidos no dia 12 não in­
noyavam absolulan ente os conhecidos no
<.lia 10, e não lem, porlanlo, explicação legi­
tima essa \ <ldação <.le criterio juridico entre
os dons decrelos separados apenas pelo espa­
ço de quarenta e oilo horas.

Mas esse calculo falha, gr<\ças exactamenle
ú ignorancia elas leis, revelada no segundo
acto do governo. O decreto de 12 ele abril,
com m~ito, qualifica as infracções t rguidas,
a!'flnnando qne, « a prcte.'lo de manifestação

e· apreço ao cidadão que -primeiro exerc li

a presidencia da republica pralicaram-se aclos
bem caracterislieos de eOllspiraçcio e sedição.»

Ora, o que, em resumo, se sabe, pela nar­
ração do Diario Olfieial, ácerca dos aconleci­
menlos da noile de 10, cuja origem não se
poderá suspeitar de connivencia no delicto
e que nm grupo sedicioso percorreu algul11P"
ruas, dando vi vas ao marechal Deodoro, e
que das janellas da casa desle, algumas pes­
soas, em discursos violentos, excitaram 'os
manifestantes a depôr o marechal Floriano
Peixolo. Mas do silencio do orgão do gover­
no, tão interessado em carregar os faelos,
irrecusavelmente ~ e deprehende qne as pala­
vras incendiarias dos oradores não persuadi­
ram o audilorio, e que os proprios excilado­
res da multidão não levaram por deante o
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seu iutento' pois a versão omeial não teria
calad as peripeei:Js criminosas, subsequente
aos discur os provocadores, se o monmento
não livesse morrido, antes de produzir con­
sequencias susceptiveis de penalidade.

Mas se os factos são apena es es, hasta
-ao impetrante, para pulverizar a apitulação
enunciada no decreto de 12 de abril lran­
'crever o rl. 115 do codigo penal, que define
o crime de conspiração:

«E' crime de conspiração concertarem- e
vinte ou mais pessoas, para:

«§' 1° Tentar, directamente e por factos,­
destruir a integridade nacional;

2u
uTentar, directamente e por factos, mudar

violentamente a constituição da republica fe­
deraL ou dos estados, ou a fórma do gOY 1'­
no por elles estabelecida'

(( 3· Tentar, directamente e por factos, a
separação de algum estado da união federal;

,,§ 4° OPI'tlr-se, directamente e por factos
ao livre exercicio da' altribuições constitu­

·ciunaes dos poderes lel:;i lativ , executivo e
judiciaria federal, ou dos eslados;

«§ 6° Oppàr-se, directamente e por factos,
li reunião do eon<fresso e á das a embléas
le l1islalivas dos e lados.))
. Discutir, porém, os factos do dia 10, sobre
os quaes o decreto de 12 tece a sua phan­
ta ia, para mostrar a disparidade entre elle
e os el menlos legaes da conspiração em pre­
sença do artigo supratranscripto, seria duyi­
dar da discrição do Supn:mo Tribunal Fe­
deral.

essas circumstaneias, de uma arruaça que
não transpoz o circulo dos factos de ordem
policial,-onde o menor indicio de que os
agiladores, em numero de mais de \"inte, .
urdiram cónchayo organisado, para de truir
a integridade nacional"? para mudar violenta­
mente a conslitêlÍção, ou a sua fórma de go-
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vemo'! para promover a desaggregação elos
estados'? para embaraçar a reuniào do con·
gresso, ou das assembléas locaes? para se
oppur directamente ao livre exercicio das
nttl ibnições dos poderes consLitucionaes?

E' preciso interpretar as leis penaes, não
com o coiterio do magistrat1o, mas com as
pretli 'posições do algoz para encartar em
qualquer dessas cla si ficações aquelle episo·
llio, cuja gravidadc não resulLou senão do
apparato official desenvolvido para enscenar
a repressão, e cujo ê'specto não oll'erece ao
exame rellexi\'o da prova senão elementos
fortuitos, dcsconnexos, reunidos por coinei­
elencias accidenlaes, incapazes, emfim de
compor a congruencia, a solidariedade, o
ente juridico de uma conspiração, com os
caracteres materiaes e moraes que a definem.

Removida, pois, a hypothese indemonstra­
vel dessa arguição, mio restam, nos conside­
randos preliminares ao decreto de 12 deabril,
senão injurias gratuitas aos perseguidos, aos
indefesos, aos amordaçados, recriminações
imprudentes dn paixão politica, a proposito de
indisciplina militar, caudilhagem, desorgani­
sação do~ estndos, nllniquilamento da fortu­
na pnblica e parlicul<lr, cadn uma das qnaes
se poderia retorquir com vantagem, se os
presos mio se achassem esbulhados da oereza,
que só os criminosos recusam aos innocen­
{es, e digressões declama torias, injusti fica­
veis, pela virulencia aggressiv3 da phrase,
pela impropriedqrle jllridica das proposiçõe,;,
pela sua carencia de senso legal, insoliLa em
do umentos de origem tão elevada.

Logo, se os pacientes, de que se trata não
foram presos durante a suspensão de garan·
lias, se, portanto, a legitimidade da prisão
relativamente a elles, cae sob as normas 01'­
dinarias do processo, e se estas, desapparccen­
do a hypothese de conspiração, reduzindo-se
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o facto, quando muito, a um movimento
sedicioso, não autorisam a suppressão pre­
ventiva da liberdade;-o constrangimento
exercido sobre esses cidadãos já não sc apoia,
sequer, nos pretextos, com que suppuzeram
cohonestal-o.

O habeas-corplIs requcrido a fa vaI' delles
é, por conseguinte, uma necessidade irrecu­
'avel da justiça.

II

Pl1S5E5 posrEIUORES Á RESl'.\UR.\çIo

DE GARA~T1.\S

Aqui, senhores juize, assumc proporções
plnllltasticas a jurisprudcncia constitucional,
IlIHugurada pelos actos, d~ que se vos pedc
reparação.

O estado de sitio cessou. ;\la cidadãos,
qne não podiam ser prcso:;, senão cm virtu­
de delle e durante elle, continuJI11 a estar
sujeitos li prisão politica, i to é, Ú caçada po­
licial, até que o govcrno os apprehenda, e
aferrolhe! Esta invenção hetcro lHa. senho­
rcs juizcs nUIDa assl'mbléa de jurisco. u. ns,
como esth, poderia merecer, quaudo lllU, J,
as honras da ironia' porque, em ycrd,ll',
não ha noticia de que um tribulal : :u,Uça
tivesse jamais sido chamado a considerar
tão desrl1arcada excentricidade. ;Uas como,
em virtude della, h8 cidadãos, 11a represen­
tantes da nação, a senador..:s da Republica,
feridos, ou ameaçados, na sua liberdade e
na sua viu:>, pela imposição, ou commina-

ão dc destcrros homicidas, necessario é en­
carar seriam ate a odiosa extravagancia e
retrataI-a juridicamente COlu os caracteres,
que a recommendam à \ ossa severidaue.

O bole im omcia!, que, no dia 13 decla-
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rou suspenso o estado de sitio, estabeleceu
logo a l"eSen'a de que no goso dos direitos
politicas e immunidades constitucionaes não
enlrariam os cidadãos, que, «como autores
promotores cumplices, ou connivenles no
crime de conspiração, foram intimados OLl
inscripLos réos de:sse delicto.)

Em con equencia desta doulrina revoltante
que galhofa com o direito constitucional, e
ha de immorla!isar·se na historia anecdolica
das estravaganefas da força, o almirante
Eduardo Wantlenkolk senador pelo Mara­
nhão, foi preso, aos 14 desle mez, no mais
pleno goso das suas il1llllunidades conslitu­
cionae, e o bacharel Egas "Ioniz Barretto
de Aragão, a despeito das garanlias indivi­
duaes, que a constituição e o codigo lhe as­
'eguram, espera, foragido, a garra dos mal·
sins.

Temos agora, pois, uma inscripção de ame­
açados de carcere e desterro, inscripçào cu
jas sentenç.as implacaveis se projectam além
do e tado ele SillO alé que cada esconderijo
enlregue a sua viclima, cansada, ou desani­
mada, pelo isolamento, ou pela nausea. E
carJa Ull1 dos ali lados, por aCel}O da impar­
cialidade soberana do governo, nessa mall"i·
cula sinislra, não tem recurso, não pertence
mais ao gremio dos cidadàos livres ha de
occultar-sc como féra, posta fóra da lei por
deCl"elo offlcial, até que o faro dos esbirros
possa mais que o inslincto da liberdade, e a
infillração humida das fortaleza', ou a ma­
laria do Amazonas receba o pasto destiuado.

Senhores juizes, salvae, caIU a lei, a socie­
dade brasileira. Convencei· nos de qne o re­
gil1len constitucional não IS um epigramma
sarcaslico. Assegurae-nos o que eIle confiou
á vossamagestadetlltellar, o que a carta fede­
ral nos prornette: a condição de sudditos da
lei. Livrae·nos da escravidão militar sob
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esta forma, que desafia os mais abominaveis
exemplos, e Jaz da liberdade de todos os bra­
!>ileiros joguete ridiculo da yontade cio poder
executivo.

Que quel' dizer inscriptos durunte o estado
de sitio, para se encarcerarem. 011 desterra­
rem depois deile? Mas que inscripção é essa"

.Quem é o depositaria desse segredo cheio dE'
ameaças'? Que lei instituiu essa camara de
proscripção') que cabeças se c lende ella"'
Sómente ús daquelles, cujos nome jú foram
entregues á publicidade'? E porque não, com
o mesmo fundamento, pelo mesmo principio,
sob a mesma autoridade, a todos os arro­
lados no CJuadro !I1limo da suspeita omcial"
Jlas então, senhores juizes parece ter che­
nado a occ;Jsião de pedir-se-vo' habeas-cor­
pllS para toda a sociedade brasileir::t. E' a lei
que estú banida da lei.

Duas barreiras, altas como a ju liça. paz a
constituição aos desvios do poder no u o da
~u~pensão de garanlias: obrigou·a a não se
decretar senão «por tempo determinado"
(.\1'1. 80, pr.L e preccreveu qne as mediúas
de repressão admissiveis (detenção, ou des­
tcrro) não se poderiam empregar, senão
"c/tirante o estado de sitio.» (lh. ~ 2.,,1

.\ praxe iniciada pelo governo actual, po­
rém, annulla, com nm sophisma palmaI', e ­
sas restrições preservadoras. Limita-se appa­
renlell1cnte o estado de sitio. ~bs illude se
palpavelmenle essa limitação, continuando·se
a prender, e deportar, após a cessação do es­
tado de sitio, em virtude úe poderes aliús
inadmissiveis róra clelle. A Con litnição e­
talue: Não prendereis, nem desterrareis, se­
não dllrante a suspensão de garantias. Mas o
governo restabelece as garantias, e continúa
a detcr e degredar cidadãos, como se ellas
csl iyessem suspensas.

Para apadrinhar esse crime, inyentaram um
\
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mylho pedido, ue que não ha lembrança nos
annaes do estado de sitio em seus peiores
dias sob os seus applicadores mais ioyenli­
,"os: a prisão suppositicia. O individuo inti­
mado, ou meramente inscriplo (onue"?) como
réo, pOl' selecção do governo, considera-se
preso. Mas :esla especie de prisão cOlwenci­
ooal esta ficção juridica, digua da subtileza
dos inyentorcs da toI'lura nunca se Yiu n!l
sciencia do- direito, nos codigos antigos ou
modernos. A prisão é uma realithde positi\"a.
Não ha preso a não ser por imposi<:~lo de
mão da autoridade apprehensora. S só du­
rante o estado de sitio o governo pode preu­
der iodependenlernente das form<15 do pro­
cesso, ou das imll1uuidades constilucionaes.
os que durante esse periodo, não foram elre­
ctivamente presos, entram, depois delle, na
fruição absoluta das garaulias restabel Cl­
das .

.Careci:1 o governo de prendel-os a todo
transe'! Nesse caso, pro rogasse o eslad d, si·
tio. Se o suspendeu a snspensão apro\"eila a
lodos, como a todos ameaçaria a continuel ão
delle. O contrario repugna ao senso COJlll1lum,
e burla o direIto constitucional.

Estribado neslas razões, senhores juize~, o
impetrante vos supplica o /wf1eas-corplls, a
que têm o mais imdisputavel jús os dois ci­
dadãos su pramencionados.

III

I'HESOS Dl:R.\:\TE o ESTADO DE SITIO

Sob esta ru1Jrica tres são as lheses que (1

'ioopetranle se propõe a demonstrar:
Primeira: O estado de sitio 11ão observou

as condições essenciaes de constitucionali­
clade; pelo que são juridicamente in\'aliclas as
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medidas de repressão, adoptadas 110 seu de­
curso.

Segunda: Dessa inconstitucionalidade o Su­
l,rcI;lO Tribllual Fcderal c o competente para
conhecer.

Terceira: Findo o estado de sitio começa,
para os detitlos políticos, o direito ao julga­
mento segundo as fôrmas usuaes uo proces o.

Das duas primeim premissas, se alcança­
rem a yossa acquiescencia resultará neces­
sariamente o llClbcas-corpus.

~las, dado que ellas a nào obtenham, a ac­
. 'ilal;ào da terceira bastarú para firmar esse
direito.

'T'.anspondo a ordem ús duas primeiras the­
", começará o impetrante pela segunda.

CO/llpclenc:ia do tribunal

Considerada a materia superficialmente,
poderia sllppôr-se que esla deyia ser a pre­
liminar a todas as queslõe, sus itadas por
este requerimento, e, porlanto, que om­
melle luma inyersào logica, illlercalal;uo-a
neste logar.

Mas não ha la\. r\ idoneidade da justiça fe­
deral, para conhecer da legtllidade de prisões
ell"ecllladas antes de suspen -as as garantias,
e, ucpois de restabelecidas, nà póde ser ob­
jecto de cOlltroyersiaj porque essa classe de
o abus entra na esplter" ordinaria dos exces­
sos de poder, contra os qua3' o habeas-cor­
pus jú era remedio usual no antigo re"imen.
Com elIcito, o de que. até agora, se cogitou,
l\ simpleslll nle da rclaç:'io n1' ~erial entre as
prisoes c o estado de sitio. Operamm-se du­
rante eUe'! São legitilll<ls. Realisaram-se an­
tes, ou depois'. Sào illerr:aes.

Agora, porc'll 'umpre estudar as prisões,
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que, verificadas sob o estado de sitio, esta­
riam por elle justificadas, se o estado de si­
tio, na especie, fosse constitucional. E', pois,
a occasião de ventilar se os erros do poder
executivo, na observancia das regras consli­
tucionaes, que regem a suspensão de garan·
tias, encontram ou não encontram correctivo
na autoridade do SU11r.c1l10 Tribunal Federal.

Gravc, delicado, novo cntre nós, o assum­
pto obriga a dp.ducções ath'ntas e cautelosas,
para as quaes toda a concentração de espiri­
to será pouca.

Sob o s)'stema federal, escreve o grande
expositor da 'oberania parhll11etÍtar na Ingla­
terra, (1) confrontando-a com o regimen que
acabamos de adoptar, «nilo succede assim.
A suprenacia legal da constituição é impre­
scindivel à existencia do estado. A gloria dos
fundadores dos Estados-Unidos consiste em
haverem descoberto, ou implantado combina­
~'ões, sob as quaes a constiluiç,'io se tornou
t<lo real quão nominalmente o direito supre­
mo do paiz, resultado a que chegaram, adhe­
rindo a um principio muito simples, e enge­
nhando Ulll mechanisl110 adeqLl:lllo nara o 11ôr
el11 acção.) Esse principio (falia o clwnce ler
J\ent\ é o de que «todo acto do con~resso,

ou das legislaturas de estados, que de qual­
quer modo contravierem a constituição dos
Estados· Unidos, é neces5ariamente nul!o".
(2\.E o orgão activo dessa supremacia é o
Suprenio Tribunal Federal.

Resultando da essencia do s)'stema esses
principios applicam·se (C a qnalquer constitui­
ção escripta, sob a qual existir um poder

(1) DECEY: The law of lhe cOllslilLllioJl. (Lond.
1885.) P. 144.

(2) KENT: Commenlaries on lhe American
LUlU, I, p. 314.
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judicie rio independcnte e um podcr legisla­
tivo com altribuições limitadas ". ( ) E a nossa
constituição actual exprcssamente os adop­
tou, conferimlo ao Supremo Tribunal Federal
a competencia de sentencear em instancia
defiuitiva, « nas que tões resolvidas pelos jui­
zes e Lriuunae l'cderacs)) (Art. 59, lU, § 1.0)

entre as qaaes c abrangem I( as causas, em
que algumas das partcs fund,lr a acçüo, ou a
defe a, enl disposições ria constituiç',io fedc­
rab (A:·1. 60 a.)

A consti Lu ição amcricnna, a j urisprurlcncia
americana e as autoridelllcs constitucionaes
americanas soio, portanto, as fontcs de inter­
pretaçüo do novo regimen entre nós' uma
vez que, com mais r;)zão do que se dizia, em
1860, na convcnçüo cln R publica \rgentina
onde, aliús, a constituiçoio de 1833 jú e-a
cópia ria rios Estados nidos, havemos dc
r onheccr quc o dircito publico federativo
carece totalmente de anteccdcntcs historicos
no paiz.

Ora, entre os publicistas daquclla naciona­
lidade nunca entrou CIU duvida que a prero­
gath'a, COlUlllcttida aos tribunaes federaes,
de rectificar as inconstitucionalidades, quan­
d perpet 'adas cm actos da legi latura, en­
tendi I Ú jUl'liol'i ús infracções da constituição
e11\'0Ividu,; em dctoS do executi voo Seria, Clll
verdadc, contrusenso palpavel ter sol' () freio
da constituiçào l'ederal, epre entada -ela
magistratura judiciaria, os claboradorc na
Ici, e exonerar tlc'>se l'reio o. scus executor s.
"O sentimcnto 'Jniversal da A1Ilcrica", e creve
51'011\'," tem <íss.entado que o podcr judiciaria
sentenccie, em ultima in taneia, quanto ú

(3) HrTcLcocK: Cons/ill/lional Deuelopmenl in
lhe UI/ited Slales as in/ll/enced blJ Chief Juslice
Marshall P. 79. '
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constiLucionalidade dos aclos e leis do go­
yerno geral e los goyem lS de esLados. Quando
elles, poi , forem subllleLLidos ao conheci­
mento da justiça deOniLivas serão as suas
sen enças; porque, de ouLra sorte, se lhes
poderia falLar com o respeito, e os aeLos da
legislaLura, bem como os do e,r;ecutivo, ilTesis­
tiveln'cnLe prevaleceriam.» (.1)

Depois de STORY, a linguagem dos juris­
consultas e h istoriac1ores é cada vez mais
accenLuada. ({ Sendo o ramo judiciaria do go­
verno geral», obseryu CURTIS, "destinado a
obrigar ao cumprimenLo dos deveres e pro­
leger os direitos individu~es... a func ão de
I'esolver aeerca de Laes direiLos e obrigações
póde envolver sempre a necessidade de scn­
tencear sobre si os actos do poder legislaLivo,
ou do poder executivo, estão de conformidade
com a lei fundamental.,) () COOLEY, em um
lhTo classico nos Estados nidos, adverLindo
na com eniencia de não romperem os tribu­
naes, senão muiLo ponderadamcnte, com a
interpretaçào dada pelos ou Lros dois poderes
a disposições conslilucionaes, e\11 materia
das suas compelencias respectivas, accres­
centa: « O poder judiciario tem cedido muita
vez a este sentimento, quando se qucstiona
a correcção da intelligencia pratica da lei
pelo executivo em cousas ele sua alçada, mas
já não póde proeecler assim, quando, na
opin.ião do tribunal, e. sa hcrnH'nclItica in­
frinJa manifestamente a constituição.» (6) Sào

(4) STORY: COl11l11enlaries led. de 1873), V. II,
~ 1576, p. 381-3. Cr. p. 37ü.
, (5) GEORGE F. CURTIS: Consliluli.)I1. His(ol'lj
of lhe Uno Slales (ed. de N. York, 1889), V. i
p.592. . .

(6) THOMÁS COOLEY: The general prinCipies
af cOllslilution, lalU (Boston, 1880), C. VI, p.
1-10.
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uess(' mesmo ~lUctor \7) ainda est s obser"a­
~'ões precios~.s:

« l\enluuna ascenden ia têm os tribunaes
'obre as funcções do poder legislativo, nem
exercem autoridade, para lhe contrariar as
intenções, comtanto que a legislação se man­
tenha na' raias constitucionaes. Ao executivo
se applica idenLica lição. Dentro na esphera
da sua autoridade constitucional,elle é inde­
pendente, o processo judicial não póde to­
cai-o. ~L1, se ullrapas a essa autoridade,
Oll nsurpa a de outro poder, suas orden ,
aYisos, ou actos não prolegem a ninguem, ('
seus agentes são pessoaímente responsavei-;
pelo que 'lbrarem. O freio dos tribunaes, ci
I'ra-sc, portanto, n::. força de conter o exeCll­
liuo nos limites da sua efllciencía legal recu­
"findo sancc:r~ juridica a qualquer medida,
Cjue os transponha, (' submetLendo a estricta
responsabilidade os ;;e'.lS representantes e in­
strumentos. »

No tratado politico de 'WOOLSEY, mais de
UI] topico assignala a mesma verdade: «O
jnizes são os grandes defensores (la ordem
estabelecida, contra o poder legislativo e o
cxeclltivo.» (8) E, noutro logar 19\: « Se nos
est elos conslitucionaes não houver UlU poder,
habilitado a velar pela constituição e preser­
vai-a especialmente das invasões do e:reclllivo,
eUa acabarú por se converter num simulacro.
poderoso contra o povo mas incapaz de rpp:-i­
mil' o al'bitrio dos funccionarios publico'>. li

Recentemente ainda, numa ampla mono­
graphia, escripta por ,arios juristas e consti·

(71 Ibid, c. '11, p.157.
(8) THEODORE \VOOLSEY: Politicai SciellC"

C/nd the Siate (N. York 18861, Y. II. ~ 230, ;,l ..
331.

(9, Ib, p. 333.
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lucionalistas americanos, acerca do papel du
Supremo Tribunal Fcdcl'al no dcsenvolvi­
mcnto da constituição (10), sc consignam es­
tas noções: "Todos os actos dc funccionarios
l'ederacs, quc a constituiçào não autorisu.
são juridicamente irrilos, (11) ... O juiz dessas
questõcs, em derradeira instancia. é o supre­
mo tribunal 112).. Ainda que perdure, inclJl1­
cussa por annos e annos, a validade de uma
lei Oll de 11111 CIclo do executivo, em e.-u 'ci­
tando Iitigio a tal respcito, os lribunaes de­
c1aral-o-hão inconstitucional, se o for .. Se o
presidente mandar pautar o pl'ocedimcnlo de
seus sllbaHernos pela Slla maneira de ver o
direilo con tilucional, cm opposição ú dos
tribunaes, a obediencia a taes ord ns n;1O
abrigani os seus executore.; das consequcn­
cias legaes dos allentaclos, que commentam.
contra os direilos do individuo.') (H)

Trasladando para entre nós esse typo cnn­
slilncional, e inscrevendo formalmente no
texto da nossa lei su prema a sobel'a nia i n­
tel'pretaliva do poder judiciario, como defe­
za da constituição, contra as medidas legis­
lalivas, que a violarem, os fundadore da
carla federal tinham em menle, ipso Jaclo, su­
bordinar os actos elo execulivo á mesma ,iu­
risdicção \'eriOcadora. II O que principal­
mente deve caracterisar a neccs~idade da im·
mediata organisaç~ioda justiça felleral" di-

(10) Conslillltion. Hislol'!1 lhe Uníl. Slales as
seen in lhe deuelopmenl 01' americ. l((/lI. ~.

York, 1889.
(11) Ib. DANIEL CIIAMBEHLAJ: COIlSI. ucm:­

lopm. in lhe Unil. Slales as inJlllenced by de­
cisions o{ lhe Sllpreme COllrl sillce 1864- . 20:1.

(12) Ibid.
(13) Ib., 204.
14) Ib., p. 20iJ
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zia o Sr. Campos Sal!es, ministro da justi<;a
no governo provisorio, em sua exposição de
molivos p.eamDular ao decreto n. /)-18, de
11 de outubro de 1890, (,é o papel de alta
preponderancia, que ella se a representar,
como or"ão de Ulll ]loder, no corpo so­
cial. Não se trata dI} tribunaes orciinarios
cle justiça, com uma jurisdicção pura e sim­
pie mente re tricla á applicação elas leis. nas
ruultiplas relações do direito privado. A ma­
gistratura que agora se installa no paiz, gra
ças ao regimen republicano, nào é um in-
trumento cego, ou mero interprete, I a exe­

cução dos actos do poder legislali \'0. Ante:
de applicar a lei, cabe-lhe o direito de exa­
me, podendo dar-lhe ou recusar-lhe ~:1I1cção

se ella lhe parecer conforme OL1 contraria ú
lei organiea ... Ahi est~\ posta a profund.l di­
versitlade de indole que existe enlre o po­
der j ucli 'ial ia, lal como se acha va insti tuido
no regimen decahido, e aqllelle que agora se
inaugul'a, calcado sobre os mold S L\e'mo­
craticos do sysLema federal. De púder su­
bordinado, qual era Lransforma-se em po­
der soberano, apLo na elevada esphera de
sua actividade, para interpur a benefiea ill­
nueuc!a do seu cri teria ciecisivo f1fim cie
manter o equilibrio a regularidade e a pro­
pria independencia dos ou Iro poderes, asse­
gw'wldo, ao /lIes/llo lempo, o livre exercicio
dos direitos úo ddadâo. E' por i so que, na
grande nião Americana com razão e con­
sidera o poder judiciaria como a pedra an­
gular do ediflcio federal e o L1nico capaz de
defender com emcacia a liberdade a aulonomia
individual. \0 Ínnuxo da sua real soberania
se desfazem os erros legislalivos, e selo enlre­
gues ú severidade da lei os crimes dos depo­
sitarias do poder execulivo.»

Incomparavel é, portanto, a siLuação do
tribunaes c, sobretudo, a do Supl'emo Tri-
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bunal, no organismo das nossas instilui­
ções acluae" pois, ao passo que os trans­
vias uos outros dous podêres têm, ~ na
acçào do judiciaria o mais efficaz dos cor­
rectivo, a justiça da republica fUllceiona
COIllO uma entidade oracular na declara ão
elo direito constitucional, tendo por unieas
segur.l11ç·as da sua fidelidade o seu pape\, a
lndependencia da sua magistratura, a indole

!·..lanic:1 das suas cOlTelações legal'. , a inex­
pl:gunj,jlidarle d seu posto atravez das agi­
taçõ", politicas, a vigil:wcia da opinião lla­
ciol~,~l. "Interprete fiual da conslituiçãoll (1:51
o Supremo Tribunal Federal é, pois, «o ul­
limo juiz da sua propria autoridadell. (16)

Em face da~ autoridades, COIU que se a JO­
na esta, caracterisQ(;ão da vossa dignidade
e Dstilueional, Srs. juizes, ninguem arguirú
() impetranle de exaggeral-a, Só UlU limite
formal se oppõe- ao exerci cio deUa: a regra
de q UI' não podeis senteneear senào em es­
pecie, 'ão sois uma corporaçào cOllsulliYa.
Não revogaes actos ela legislatura, ou do exe­
cutivo. ,'ào constituis, como inconslclerada­
mel)te se tem figurado, uma especie de in­
stancia superior a esses poderes, iJio. ~la'

qU'1lquer individuo, lesaelo por uma exorbi­
tancia do congresso ou do presidente da re­
jJublica, tem sempre, nos remedias juuiciaes,
o meio de preservação do seu direito pro­
,'oeando na qualidade ue autor, ou ua de
réo, a sentença repar'adora e irrecorrivel do
Supremo Tribunal Federal. O executivo, por
exemplo, nomeia, destItue, ou reforma livre­
mente os fUllccionarios, sujeitos á sua autori-

(15) DICEY: Gp, cel., p. 146.
(16) COOLEY: The Federal Supl'eme Courl.

lls place in lhe Amel'ican Gon.~litLlcional Sys­
tem, p. 40.
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tlad discrecionaria' m 1S, se a administração,
transcenc!end,o a sua orbita, reforma ou de­
lI1ilte funceionarios indemissiveis, irreforma­
veis ou nào respeita, no uso aesse arbitrio,
a. cpnc!ições de le,ralidade, qne o mortificam,
-<1 illlpugnaçà.o le~al "do prejudicado, regu­
larisada e submellida á vossa apreciação, sob
as fórmas ordinarias do processo, manterá o
direito contra o abuso. li nessa attribui ão.
devidamente ulilisada mediante as acéões
compdenles, jaz a garantia da vossa proi)ria
inviolabilidade, a base de resisteneia inven­
civel dos membros deste Tribunal a qualquer
tentativa usurpatoria contra a inamovibilida­
de de suas funcções,

Sendo esta porlanto, a missão do Supre­
mo Tribunal Federal.-se e demonstrar,
como o impelnl11te delJ10nstrahí que a sus­
pen ào de f,{aranlias, tal qual se acaba de dar
aqui. lransgride as exigencias conslitucionaes.
imposlas ao uso dessa prerogaliva, nào póde
11aver duvida nenhuma de que os preJudica­
dos por esse acto de força estão no terreno
da lei, reclamando, perante vós, a reslituiçào
de sua liberdade. «Privar um homem da exi ­
tencin', escrevia BL'\CKSTONE, (17) «ou confis­
car-lhe violr.nlamente a fortuna, sem accu­
sação nem julgamento seria imprimir ao
despolismo proporções tão monstruosas, que
darlam imlUedialamente ao paiz inteiro o re­
bale da tyrannia, Mas entregar um inclividllO
ao segredo das prisões, on le os seus soITri­
mentos se ignoram, ou esquecem, é uma in­
venção da força arbitraria menos com mo­
vente, menos desafiadora e, por conseguinte,
mais perigosa.') E' entretanto, essa a condi­
ção dos fulminados pela violencia, que aca­
ba de assombrar-nos em pleno governo re-

117) BLACKSTONE: Commenl. 1,136,
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publicano. E não haveria contra esse atten­
tauo o recurso dos tribunaes'! i\Ias então es­
ses direitos individuaes, que a nossa consl i­
tulção proclamou solemnemente, estariam
reduzidos a mais de presivel das burlas.

Ha mais de seiscentos e selenta annos, a
~1agna Charta arrancada a João de Inglater­
ra, assegurava a todos os homens livres o di­
rei lo de não serem presos, exilados ou con­
(lemnados a qualqucr pena, 'enào pelas fór­
mas legaes, sob o juizo de seus pares. "j\ 111­
llls libcr homo capialll!', uel impl'/SOlletllr, alli
dissaisiaiw', aut ullageia!' alli alifJllO modu
desi!'l/flillr, l1ec sllpe!' eam ibil1111S, l1isi pc!' le­
gale jwticillm pa!'illlll SUOI'llJ71 uel per legem
lerJ'({'. l' ''l) Esta disposiçào do cclcbre arti­
go 3H ela primeira carta das liberdadcs ingle­
zas, que, na opinião dc Chalam valia por si
só todos os elas icos reunidos, encerra cm
si o espirito de todas as rcvoluçõcs, que, ha
um seeulo, agitam a civilisa~'ão occidental, e
compendiam a parlc mais vila I de toelas as
constituiçõcs modernas. E, se, na repnblica
c tabelccida pelo movimento nacional de),')
de no\'el11bro, não ha meios judiciarios de ex­
carcer[lr, e remir os cidadilos condemnados'
11 JllaSl1l0lTa e ao exilio sob o pretexto de es­
tados (e sitio decretados rura dos terIl os
conslilllCioiliJeS, então o constilucionalism
brazileiro le.-a ainda sete seculos, pelo mC­
nos, que percorrer rnoralm nte, pam chegar
á alLura juridica dos barões norlllallllos, que,
em 121;), obrJgaram pelas armas o dcspota
inglez a conOrmar ~s leis ele santo Eduardo.
Mas e 'sc estado rudi mental' da con"ciencia do
direito nào se cOlll'Jadece com os altos intui­
los, que cxprimc a 'transplantaçào do Supre­
mo Tribunal aweri ano com as suas attri-

(18' STL'BB:: C.lJQ!'lc!'s. p, 301
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IJlllções excelsas, para a con titui<;ào 1Jrazi.
leira.

:'\em se ar~'umente contra o habea '-corpus
com a consideração de que o estado de sitio
é uma medida politica, e deve pertcnccr. con­
sc"uintemente, ao numero das quc a jurispru­
uellcia dos Estados Unidos veda á competen­
cia do Supremo Tribunal.

,\ evasiva não erocede.
O juiz Coole)', enumerando as que tões

comprel1endidas ues a cxcepç ia :i autoridade
reparadora da justiça federal, classinca sob
este titulo: "as questõe" relativa" á existen·
eia da guerra e ao rcstabele 'i:nento da paz,
;:t oceupaçào do terrilorio strangeiro. ó au­
toridade dos cmbaixadores e ministro de
outros paizes, á admissão de um c tado ao
seio da União, á restauração das rclaçõe
con ·tilucionaes entre o governo da republica
c o de e tados in urgente', aos limiles da
jurisdicção de potencias estr;)ngeira., ao di·
reito de agrupamentos de indios a serem
con. iderados como tribusl) (19)

Como se v\ todas e"S~l" questões . lia PII­
rall/enle politicas E S.1 as qu 'stões purWlwnte
polílicas sào impenetravei' á defesa ;)poiada
nu justic,:a federal. "Qllesliol1s flllrcl!J politicai
lU'e nol wilhin the provil1ce of lhe COl/rts." (20

Mas os casos, que, se, por um I;)do tocam
a interesses politicas, por outro envolvem di­
reitos individllaes, não pódem ser defesas á
intervenção cios tribulJaes, amparo da liber­
dade pessoal contra a invasões do exe­
cutivo.
~os autores americanos se encontram figu­

radas hypotheses emelhantes á actual. Di-

(19) THOMAS COOLEY: Constll. lalU, c. VI,
p. 138.

(20) HENRY HITCHCOC1~: Op. cil., p. 80.
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gnem-se, os venerandos' izes escutar, a pr:>·
po iLo, as reflexõe' do mais moderno e, nao
obslante um dos mais autorisados COll1men­
tndores da constitui ào dos Estados-Unido.
(21) .\. especie supposta por clte é ainda mais
grave do que a vertente. T, ata-se do estado
de insurreição élU prescnça dc, 'nirnigo, do
direito, reconhecido ao governo, em laes ca­
SO:, dc capturar os individu@s suspl:'itos, c
retel-os em custoàia, ou ubmeLLel·os, se as
circumstancias forcm ainda mais imperio ::JS,
aos tribunaes mililare.. i\Iesmo nesse extremo
subsis e a responsahilidade judicial dos agen­
tes do cxecutivo:

«Todos .csses passos», diz HAllE, «hão dc
ser daelos, nào contra a lei, mas nos limites
delta, sujeiLos os autor~s de taes medidas a
dar contas perantc os juizes e o jury. quan­
do os tribunaC''> se re<:lIJrirclU, e a justiça re­
assumir o scu cur o normal Esses f~1ctos só
se poderão justificar, demonstrando-se que
as circumstancias impuuham ao cOl11ll1andan­
te da praça o dcver d!:) transgre iiI' os direi­
tos de algLll IdS pe~soas a bem da seguran~'a

de Iodas. Entendida ncsles tcrmos, a lei mar­
cial l'nz p<.lrle da consLituição dos Eslado '­
Uniclos; c os casos de Mitchell u. HarJllol1Y e
eX-jJarle l\lilli~an provam não ser licito am­
pliai-a além oe laes limiLe~, ainda na occn/"­
rencia de guerra e sob a auloridade de uma lei
do congresso. ;)est'arle o direito dos chefes
militares a usarem das providencias nccessa­
rias; para repellir o inimigo, debellar a secli­
~'ão, c manter () seu posto, se reconcirucom
o genio dos governos livres, desdc que ess s
rigores ficam sujeitos ao exame ulterior de
inqueritos judiciaes, á punição dos excess(:

21) CL.lRK GARE: Amcl'ical1 Conslilllliol1al
LalU I Boston, 1889), '. II, ect, XLI\ p. 955.
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e á cobrança de perdas e damnos, se a seve­
ridade excedeu o que a occasião inevitavel­
mente impunha ...
~ão póde haver resposta mais cathcgorica

ao sophisma, que aqui se previne.
Onde quer que haja um direito individual

Yiolado, ha de haver um recurso judicial
para a debellação da injustiça: estll o princi­
pio fundamental de todos as constituições
IiHes. Sc, sob o pretexto da natureza politica
das neces~idad<:s, quc Icgitimam e 'se temc­
rosa parenthcsis na ordem constitucionnl co­
nhecido pelo nome de estado ele sitio o go­
vel'l)(> , fóra das cond ições extremas taxadas
na lei, puder arremessar contra os seus anta­
gonistas politico. essa mole de arbitrio, e o
direito esmagado não tiver contra e!la a sua
salvagllarda natural nos tribunaes, quem con·
terá mais o poder executivo. Quando elle
quizer penetrar nas imlllunidades protectoras
ela representação nacional eliminando os
:eus <ldversarios, para ageiLar maioria na
lcgislatura, CJucm Ih porú cobro'! Quantlo
clle quizH no seio deste tribunal mes­
mo, as:egurar-se a impunidade, a!Teoando
votos suspeitos, que será dos supremos
juizes da nüio, que será ele vós, se \'0­
lunlariarnente houverdes despido a vossa
prerOt aliva constitucional, agora invocada,
subscrevendo uma declaração de incompe­
tencia nos habeas-corpus reclamados pela
victimas de uma suspensão inconstitucional
de garantias'?

Discutindo as suspen ões do habeas-corpus
durante a grande rebellião nos Estados-Uni­
dos, escrevia, 11a poucos annos um publicis­
la notaveI: «Do ponto d~ vista politico, o
grande valor do habeas-corplls .consiste em
escudar os cidadãos contra uma perigosa ten­
dencia, gera/menle verificada nos que e:rel'cem
os poderes do governo. E. ses cllcfes de ho-
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mens revelam frequente pendor a se desear·
tarem elos seus inimigos pessoaes, aLI dos que
Lhes apm: debll.1:Clr como inimigos da paU'ia; c
um dos processos usuaes, cru Laes casos está
em reLer, sob qualquer imputa 'ãQ ou suspei­
ta, e sequestrar as suas "icUmas, simplesmenle
com o artificio de obslar-lhes o julgamenlo». (22)
paizes, aliás Iiwes, como aqucllc, tcm Lido o
infortunio de experimentar exem'plos desses,
cujo typo encontra as suas expressões mais
detestaveis na hisloria das republicas latinas.
Jackson (para citar um nome), «vivia na per­
, U<lSÜO de que a salvação da patda dcpendia
esscncialmcnle da sua ab olula autoridade
pessoal sobre o paiz; e esse lraço ele seu ca­
ractcr concorreu prova velmenle mais para ti

dcclaração da lei rl1arcial depois ela vicloria
de . o\a-Orlcans, do quc a cxislcllcia de cm­
barnc;os ou pcrigo' efleclivos.» (23)

Xoio quer o impclranlc ofl'cndcr por
modo nenhum a' alta lU~lgislralura do poder
CXCClllÍ\'O, éujas glorias, se forcm as qlle se
COuClllislam com a lei, redundarão cm glo­
rias ela insliluição rcpnblicana c honra para
lodos os !ilhos do paiz, Acrc,dila o impeLran­
tc no patriolismo dos cidadãos, a qucm está
prescntcmente coml11etl ida a admi nislração
da Hcpublica. Mas nenhuma virlmle póele pôr
at'Íma da lei o chefe de nma nação republi­
cana; e os desvarios de um govcrno, qual ­
do saccode o freio da lei, são lanlo mais pe­
rigosos, qnanto mais puro fôr o [uudo moral
das suas iul nções, quanlo mais c nfial'lle em
si mcsma a sua consciencia desvairadtl, ({uan-

22 SlDNEY G. FISHEH: The s/Lspension 01
lwbeas-corplls duríJl!f lhe /Vw' of lhe Rebclliol1.
ia Polilical Science Qllartelly, v III (1888)

pag, ·15-1.
23 lb., pago -181.
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to mais populares os seus nomes e mas jus­
la as suas sympathias pessoaes no paiz. A
historia do mundo está cheia «dos male ir­
reparaveis, que se devem temer, quando o
poder é arbitranamente exercido por indivi­
duas irresponsav is pelos seus a.ctos, ainda
que as suas intenções não se resintam de
injustiça)) (2·1).

De tod'j as medidas de excepção auto ,'sa­
das pela ra ão politica nenhuma se divorcia
tão completamente das garantias que defen­
dem a liberdade indh idual, como a inslilui­
çilo dos tribunaes marciaes e das cOl11l11i sões
militares. E todavia, a este respeilo mesmo
se firmou, na Alllerica do orte, a doutrina
de que o proprio congresso não poderia con­
verter em definilivas as sentenças dessas jus­
Iiças lerriveis, quando um cidacltlo indebita­
mcnte em'olvido na jurisdicção deJlas tenha
a seu f:wor o direito ú verificação das isenções
que o sl~jeital11á magislratul':.l civil. (25) «E, a
nào ser esle freio». diz um juri 'consullo ame­
ricano l( o governo dos Eslados- nidos, em
emergencias de guerra, se ll"1l1 (ormaria em
c1espolisl1lo militar». (26).

Como, portanto. hesitarmos em applicar ao
estado de silio o principi'J tutellar de que a
con liluiç'ào americana màe da nos. a, não
abre mão nem mesmo sob o dominio muito
ma is e~ lri clo, da lei ma rcial'?

Se os eITcito' do eslado de ilio fossem J.'­

clllsivamcllle poJilicos, os Iribunaes federaes
n<1o leriam, de cerfo, nad~ qne ver com as
consequencias do seu uso. :Uas, desde qne
cslas inleressam ao direito privado, á indivi·
dualidade civil dos cidadilos, arriscando-os

21 HAllE: Gp. cil., v. II, p. 978. 11.
23 Ib , p. 983.
26 Ibid.
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ús mais inloleraveis miserias da oppressào,
não 11a cOlwenieucias de governo que pos­
sam eXlorquir ÚS Yiclimas a faculdade do ap­
pello ú justiça. "O governo dos eSlados tem­
se qualificado como o govcrno, por excellen­
cia, da lei, e não dos homens», dizia, numa
das suas memoraveis senlenças, o juiz supre­
mo M.\HSHALL o maior inlerpretc judiciaria
da constiluição americana, o "Exponder of
lhe Conslilulion»( 27); «e esse gov rno ceSS:.lria
de merccer tal desigu::tção, sc as leis não mi­
nistrasscm remedio cOlJlra toda violaçào de
um direilo legal reconhecido."

Quanrlo a ueccssidade da prcscrvação de
lacs direitos, cuja dcclaração de inviolabili­
dade é o orgulho das dcmocracias conlcm­
poraneas, sc complica, nas medidas dc go­
verno, COIU as exigencias da ordcm social
tcomo se chI na queslão do eslado dc sitio),
a mcscla dos elous elcmcnlos impõc a onci­
Jiação enlre elles, em yez da absorpção elc
um pclo oulro' c essa conciliação não se póde
operar, senão rcservando, ao mesmo lempo,
a compelencia do poder legislativo, como
orgão do inleresse politico, c a da justiça
'omo orgão elo direito individual. Não ha

contradicção cnlrc essas duas compel ncias,
ambas as CJuacs se acl~all1 consagradas na
'onsliluiçào, "\.rt. 8t): a primeira, no S 3', pelo
qual o prcsidente da republica terá de rcla­
tar, logo CJuc sc abra o congresso, molivan­
do-as as medidas de excepção; a segunda,
no § 4', CIU cujos lermos «as auloridades,
qne tenham ordenado taes medidas, são re­
sponsa"cis pelos abusos comlUettidos. II Essas

27 ,1111J'buJ'Y \'s. Madison. I Cranch, 59. CiL
em GEOHGE W. BlODLE: ConslitLllional Deue­
lopmenl in lhe Uniled Slales as injlucnced by
chie! justice Taney, p. 138.
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duas jurisdicções não se annullam reciproca­
mente. Cada ullla tem a sua fuocçào peculiar.
O congre so aprecia o facto politico, <Í luz da
convrniencia ou do direito fundamental. A
ju liça entende nas questões civis, restabe­
lecendo o direito do individuo, quando o
executivo, para o ferir, tran pôz a barreira
constitucional. A sancção politica da legisla­
tura nào exclue a nccessidade da desaggra­
vação da liberdade pessoal, opprimida ou
supprilllida, pclas impacienrias da autorida­
de adm·nistratha. E para es~es desaggravos,
para essas reposições da justiça nJagoada no
encontro das paixõcs combatentes falta ú le­
gi latura a vocação especifica e a capacidade
constitucional.

Depoi , ainda quando não fosse absurdo
adullerar ,) natllreza organica do congresso,
convertcl do-o em instalJl:ia jud:ciaria, p,lra
dizcr do direito individual, viciado e recla­
mante -esse recu so viria quasi sempre tar­
ele, e por 'C1'oclio se annullaria. As camaras
reunem-se apenas quatro mezes cada anno,
~os oilo mczes intercalares a experiencia
deste semestre nos autorisa a imaginar a pos­
sibilidade de duas ou tres suspcnções de ga­
'-antia', on de urna, que seja, e quizerem.
:-resse interim se multiplicarão as prisões, os
desterros. E não é compalivel com o espiri­
t e os principios deste regimen que os de­
gredados, os sequestrados sem fórma de pro­
cesso, ao aceno de um homelll, apodreçam
nas enxovias dos p -esidios e se envenenem
na atmospbera dos alagadiços, sem justiça,
que lhes accuda, excluidos elles sós, talvez

ulpados, mas talvez i11l ocentes ou martyres,
da c0111lllunhão ~eral. da lei, da protecção
commum dos trilJunaes. .

t. depoi , senhores juizes, que e peranças
de garantia é esta, posta na interferencia
ulterior do Congresso? O Congresso mesmo
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na pessoa de seus memhro~, mais talvez que
outra qualquel' classe de cidadãos, necessita
da garantia, que ora se vo yem requerer.
Sem o lwbeas-corpus, o Congresso não se reu­
nini, senão lluando o executivo quizer. Sem
o lwbeas-corpus. o Congresso não se reunirá
senão quando o executivo, eliminando, pela
selecção do estado de si lio,os seus adversarios,
contar com a maioria necessaria ,i irrespon­
sabilidade do crime. Agora mesmo não me­
nos de quatro senadores e sete deputados se
acham exilados ou presos; e quando a
opiniões oppo tas se acham quasi por igual
divididas em votos entre a oppo ição e o go­
Yerno, tanto basta para assegurar a este a
victoria reaterial. Os raios fulminados pelos
decretos proscriptores contra es es membros
da representação nacional asseguram, se­
gundo se diz. ao governo a superioridade nu­
merica das duas casa legi~latiYas. Tal é o
resultado, senão o moyel, de taes proscri­
pções. Que tribunal de recurso, pois: é e se,
se os seus membros são o primeiro ludibrio
da violencia, cuja apreciação lhes com­
peteria? Que freio vem a ser e se, cuja des­
truição é o resultado immedinto do primeiro
movimento do poder, a que se quereriam re­
freiar os attentados ?

Bem yêdes, senhores juizes, quebrada a
égide judiciaria do direito individual, todos
os direitos desapparecem, todas as autori­
dades se subvertem, a propria legislatura
esphacela-se nas mãos da violencia; só uma
realidade subsiste: a omnipotencia do exe­
cutivo, que a vós l11e,mos vos devorará, se
vos desarmardes da vossa competencia in­
contestavel em todas as questões concer­
nentes á liberdade das pessoas. Só uma ga­
rantia satisfaz, só uma garantia protege só
uma garantia não se sophisma: a do habeas­
corpus na sua simplicidade augusta, com a
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sua faculdade invedaycl dc accesso aonde
quer que se produza uma violencia do poder.

Essa garanLia, no caso vertente, VCm co­
brir a indepelldencia do ICongresso mutilado
na sua integridade. Está em vossas mã s res­
tituirdes a nação á posse dos seus represen­
tantes, ou condernnardes a nação á 11ypo­
crisia do govcmo representaLivo, manipulado
pelo ecretas policiaes. A sentença que pro­
ferirdes, captiva o futuro, decidindo se de
ora em diante as maiorias legislaLivas serão
detcrlllinadas pelos debates da palavra ou
pelos golpes do cstado de si! io.

E' para o congresso que se vos pcde f1a­
beas-corpus na pessoa dos senadores e depu­
tado presos.

Assim o proprio elemento politico da ques­
tão corrobóra a necessidade da vossa juris­
dicção verificaLiva na apreciação da con­
sliLucionalidadc dcsta especie de medidas.

Inconslilucionalidadc; do eslado de silio

De Lodas as armas o lfiadas pcla necessi­
dade aos gov rnos, a SllSp ns'~o de gamnLias,
ainda limitada, e a mais trcmend::!. i\Iuitos
publicisLas, por isso, a condel11nam ill limine,
e não a adulÍttcl1l mesmo aLLenuada na con­
sLiLuições livres. Es as garanLias poden,
opinião delles, lllllallter-s , e observar-se em
todas as epochas, em meio :is mais violentas
cOlUmoções, tanLo cluanlo nos momenLos de
maior tranquilliJ1de. (28)Suspend r estascon­
dições cssenciaes d.l segurauça, liberdade
pr priedade, consideram·no esses escripLor s

(2 ?l;\HElHO FERHEIR.\: Princip. du droit
Dubl., t. I, p. 85.
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como <lycrdadcira inconsequencia no s)'stema
constitucionaliPorquen ais faci! é oabuso quc
() bom uso de mellida tão arriscada». (29) ELI­
ZALIlE com a amarga experiencia de seu paiz,
c1izia, em 1862, no senado argentino: «Tan mal
uso se ha hecho de este media, que solo decil"
la palabra, es decil' que una província eslú
amenazada de los mas grandes males )' cala­
midades ... La dcclaracion de estado de sitio
es sumamenle peljlldicial, y con ella se han
hecho las mas grandes violaciones y males."
"ALENTIN ALSINA accrescentava: «No sola­
mente esa medida es completamente inutil: no
solamenle non aumenla en un ápice los recur­
sos ó medias, con que cu~nla. el ~obie~n9
para contener una commoclon Inlenor, SII10
tambien es perjudicial bajo el aspeclo dei
credito deI pais en el eslranjero.» RA.wso;-,: de­
clarava nesse debate: «Siempre ha sido mi
opinion que el estado de sitio es inutiL por
ineficaz, o es pernicioso cuaudo se leva a
efecto.» IRIGOYEN designa\a-o como resto «ri­
ginario de epoeas remolas, en que la li ber­
lad y las garantias no jugaban como hoy el
rol de primordiales elementos de relicidad
social.» E EMlLJO ALVEAR, na convenção dc
1870, stygmatisava-o corno -el úLtimo rerll~io
dejado á la dictadllra ... un est~ldo de rniellU
di complicid:ld, ó impolencia delgobernante.>I

Todos esses, com a escola pratica dos errei­
tos do estado de sitio em sua lC'rra, devas­
tada pelas retaliações enlre os gnv rnos e os
partidos, pugnavam pela suppn.''isão dessa
medida, como valo de todos os t· lue anhelan
ver realizado solidamente el goIJlerno de la
liberlad.» Outros, por oulro lado, o advogam
como necessidade fatal. Mas esles mesmos,

(29) LASTARllL\: La ConslilLlcion politica de
[n Republica de Chile comentada. p. 127.



- 39-

conf ssando-lhe os perigos, querem-no su­
jeito a diques legaes insuperaveis. Entre elles
sobresa ALCOHTA, um dos mais babeis pllbli­
cistas argentinos, dizendo: «L:;t salvacion deI
órden sócial es la suprem' aspiracion, pera
no interpretado el peligro por la voluntc J ri
el capricho de los gobernantes sinó por los
prece tos de la ley y en la forma que ella de­
terrnin:J Ha rá quizá la omnipotencia de una
con titucion, peró no la omnipotoncia de n
hombre.» (30).

Claro está, pois, que o nosso congresso con­
stituinte, sob o ardente sopro democraLico
(1 eo infiamma, a, não podia ter feito essa con­
ces 'ão ii escola rêstrictiva, senão sob o pensa­
menlo de reduzíl-a ao miuimo de arbitrio
passiveI.

Havemos de entendeI-a portanto, nesta
parle não ampliativa, 111a limitativamellle,
no rigor mais estreito do seu sentido, tanto
mais quanto aqui se ajusta, mais do que a
outra qualquer bypothese imaginavel o odiosa
reslringenda.

No direito inglez e americano a suspensão
do habeas-corplls não se admiLte, a não ser
nas hypotheses de invasão ou revolução
(rebellion, or 'Ilvasion)' (<limitação mui justa
e salutar, que cercea de um golpe um meio
efl1caz de oppre ão, capa: de ser abusado.
em dias málls, para os fin mais condcmna­
veis». (31) \. lei americana, com e feiLo. ado­
ptada em 20 de abril de 1871 (sei~ anuos após
o termo da lucta separatista), só autorisa essa
mediei, excepcional, quando as combinações
sediciosas (o forem taes, pela organisação, pelas

(30) AlII NCIO ALCORTA:LaS garantias consli­
tllcionales (Buenos Ayres, 1881), p. 164.

(31) STORY: Commentaries, v. II 13041,
p. 208.
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armas, pelo lJulUero pela força, que possam
destruir, 011 desafiai' as autoridades legues.
Wheneuer lhe unlawliLl combillalio/ls shall be
organised Clnd armed, and so IIllmcrOllS and
prowerlul as be able by violence lo cilher over­
lhrolU or sel al defiance lhe cons/illlled aLlllw­
rilies». (32)

Em França tenl regido successi\"amente o
assumpto a lei de 10 fmctidor, alltio \ , a de
9 de agoslo de 1839, a de 28 de abril de 1871
e a de 3 de abril de 1878. Esta ultima, a qne
presentemente vigora, reqner (.\. t. 1"), para
a declaração do estado ue sitio, "perigo im­
minente, resullanle de guerra estrangeira, 01/
levanlamenlo a mão armada».

No Chile, a constituição de 22 de maio de
1833, Art. 82, § 20, estabelecia: "En easo de
commocion illlerior la declaracioll de hallar­
se uno ó varias puntos en estado de sitio.
corresponde ::.1 congresso; pera si este no se
hallar reunido, puede el presidente hacel'la
con aeuerdo dei consejo de eslado por un de­
terminado tiempo.»

Na Republica do Uruguay, a constituição
de 10 de setembro de 1829, entre as allribui­
ções do presidente, enumera (\rL. 81) a de
(, tomar medidas prolDl?las de seguridad en los
casos graves ó impreVIstos de ataque esterior.
o commocion inlerior. II

No Eguador, pela constituição de 183!:).
Art. 60, ~ 12, compete ao poder executi \"0 I. de·
clarar en estado de sitio, con acuerdo dei
congresso, Ó, en su receso, dei consejo de
estado, inte~ra ó parcialmente, cl terrilorio
de la Republica por tiempo determinado, el1
caso de suceder ó amenazar ataque eslerior
ó commocio/l interior.»

Em Venezuela as constituições dos estados.

(32) HARE: Gp. cil., v. II, p. 982.
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com mais ou menos amplilLlde autorisarn o
poder executivo a suspender as g<.:rantias, na
hypothese de «commocion intcrior».

A coustiLuição paraguaya, adoptada cm
1870, prescreve, no Art. 9": «En caso de com­
mociolL intcrior ú ataque esterior, quc pongrl
en pcligro cl cjcrcicio dc esta conslihlcioll y de
las autoridades creadas por ella, se declarar:í
en estado de sitio una parte ú todo el terri­
torio paraguayo, por un termino limitado .•
A mcsma phrase «comtnocion interioI'>l repete­
se no Art. 72, ~ 22.

Na Bolivia, a constiluição de 15 de le\'e­
reiro de 1878, de toda as constituições co­
nhecidas a que mais detidamente se occupa
com o estado de sitio ó o al1mitle (Ar1. 2f11
"en los casos de l]mve pcligl'o paI' causa dr'
comtnocion intcriol', ó de guerra esterior>.

Analogo preceito encerra a constituição ar­
gentina, cujo Arl. 23 "esa: «En caso de com­
1Il0CiOlL intcrior ó de ataque esterior que pon­
yan en peligro cl ejel'cicio de csta constilllcion
y de las autoridades creadas por ella se de­
clarará eu estado de sitio la provincia ó ter­
ritcrio, en donde exista ln pertul'bacioll dei
cirdenll.

Todas essas constituições, como se VC, apa­
rent:lIn-se entre si, descendem umas das Oll­
tras e, ,ís vezes, se reproduze;n litleralmente,
subordinam a po sibilidade do estado de sitio
à producção de guerra estrangeira, ou COI11­
moção interna que envolva pcrigo grave, pe­
rigo da ordem constitucional. Nessas mesmas
exigencias coincidia a llossa constituição im­
perial (\r1. 179, § 35) a sim como a portu­
gueza (Ar1. 145, S 34), não permitlindo a de­
claração de sitio pelo poder executivo, senão
quando, não estando reunidas as camara "a
pC/tria correr illlminente perigo».

Mais severa que todas essas constituições
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r ainda, na sua formula, a nossa cal'la fede­
ral. ElIa pres reye (Art. 80):

«Poder-se-ha declarar em eslado de silio
qualquer parle do tenilorio da União, sus­
pendendo-se :J.hi as garantias consliluciouaes
por lempo determinado, quando a segurança
da Republica exigir, em caso de aggre ssão
eslrangeira, ou coml1loção lnlesLina.»

(rs 1.0 Nüo se achaudo reunido o congresso,
e correndo a palria imminenle perigo, exerce­
ra essa allribuiç<.lo o poder executivo fe­
deral.,)

De lres contliçõcs dcpcncle, pois, a consli­
lucionalidade do eSlado de sitio:

COl7lmoçào inlestinaj
Perigo il7lmincnlc, determinado pela com­

moção, ou pelas causas que a produzirem;
Extensào tal desse periti0 lie possa pôr

em risco a palJ'ia, a scgurauça da Repu­
blica.

Evidentemente ({palrim e «segurança da Re­
publicQl) são aqui transumptos equivalenles
da mesma idéa. O pensamento legislativo.
imperfeilamenle dellnido no vago da palavra
«(patri.;') concretisa-se, assume fór111a tech­
nica, positi va, na pllrase (segura nça da Repu­
blica». O que se teve em mira, pois, é a vio­
lencia conlra a vida constilucional do paiz, o
abalo nas instituições, ou na ordem geral, que
as sustenla.

O perigo previsto é, pois, o perigo politico:
não aquelle, a que poderiamos chamar ° .pe­
ri~o policial, a saber, o que cabe na espllera
das medidas ordinarias de repressão. A in­
lerpretação, aqui, 11a ele ser estrictissimaj por­
que o contrario importaria o mesmo que per­
lUiltir a transformação elo estado de sitio em
providencia u~ual, converter o regimen con­
stitucional em regimen de intermittencias
constitucionaes e i 1termittencias dictatoriaes,
fazer da vontade Jo execulivo a só constitui-
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~'ão verdadeira do estado, entregar o direito
nacional, nas suas garantias supremas, ás emo­
ções pessoaes do presidente da Republica ás
suas fraquezas, ás suas iras, :'Is suas obsessões.
Afrouxae um pouco a redeq á hermeneutica, e
cahiremos, Srs.juizes, na situação dessas infeli­
zes republicas latinas, cujo proximo exemplo
lelUo~ na Republica Argentiua, da qual se pode­
rá dizer na phrase de um escriptor seu, aliás
caloroso 'iefensor deste recurso politico, da
qual e poderá dizer que, ((desde 1853. vive
permanentcmente em estado de sítio.» (33) Um
simples incendio ateado, em 28 de fevereiro
de 1875, a um collegio dirigido por jesuítas,
na capital bastou alli para que o poder exe­
cutivo declarasse o estado de sitio por trinta
dias, na provincia de Buenos-Ayres. (34) Ora,
por mais que, no senado a eloquencia de
Sarmento se esforçou cm justificar 3 medida.
evocando as mais tremendas recordações do
fanatismo incendiario, a conflagração geml
dos templos catholico!', noutras eras, em toda
a superficie da Inglaterra, a prop3gação phan­
tasli a das chammas, quc, no espaço de trcs
dias, na Hespanha em pleno secuIo XIX, ha
sessenta e dous annos apenas consumiu, a
um signal de Barcelona quinhentos convcn­
tos e quarenta milhões de propriedadcs,-o
juizo dos competentes lavrou sentença contra
esse acto do ~overno argentino.

Um dos esplritos mais conservadores da­
quelle paiz, propugnando, em largas paginas,
a necessidade do estado de sitio, reprova
essa applicação delle em termos que convém
transcrever, como subsidio á elucidação da
boa doutrina, e porque parecem escriptos
ad-lIoc para o nosso caso:

(33) ALCOBTA: Gp. cit., p. 198.
(3..t) Ibid., p .. 197, 212-17 ..
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«EI incendio deI Colegio dei Salvador por
si solo no pudo ser bastante eu ningnn caso
para autorizar el estado de sitio por mas qne
sus autor"s mereceran el mas severo castigo.

Se trataba de un delilo comum, previsto y
castigado por la lei penal, y la fuerza publica
tenia dos elementos bastantes para conte­
nerlo como efectÍ\'amente sucedió con su
sola presencia.» (3-)

Si ha, realmente ponto, o lde o legislador
constiluinte devia ter especial pr occupação
clll manietar o arbilrio, em não deixar ao
executivo a latitude de apreciações extensi­
vas,-em este; porque nenhuma faculdade se
púde imaginar, mais capaz de mudar o go­
verno da lei em dlctadura.

Que se ha de, pois, eutender slriclo senS/l
por cOI11/lloçc7o inlesllna CO/tlO perigu illlmincnlp
da Republica'!

Enfeixadas estas clall ulas, qu se succedem
no Arl. 80, ter-se-ha, quasi pr 'ma {ucie, de­
finido IJ pensamento legislativo.

Na escala das com moções passivei, IlH
gradações inneterminaveis. COUl11l0çÕeS po­
dem resultar <L conIlictos mat riaes, mais ali
menos limitados em sua área, ou na ql anti­
dacfe, no caracter, na dispr1sição de seus
autores. Com moções prOlllOYe, 11 •• cidade. a
indisciplina da guarda. Com moções podem
estabelecer-se pela repetição de certos si·
nistros, ou pela extc nsão delles. A desorga­
nisaçào dos serviços admini traliYos pólle
trazer o animo publico em estado de com­
moção. Em "erdadeira c01l1moçào temos
estado nós, com a reiteração quotidiana dos
desastres, qne espalham o terror pelas nos­
sas granrles YÍas de transporte, reunida á
desmoralisação do scrYiço telegrap hico à

(35) Ib., p. 215.
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subtracçào escandalo a de malas postaes, aos
sol1'ril11enlos geraes do coml11crcio pelo en­
gurgilamenlo das alfandegas e paralyzaçào
do' despachos aduaneiros. Commoçào der'·
ramou por lodos os estados a deposic;ão re­
volucionaria dos governadores. COO1llJoção.
generalizada e pcrmanente, estamos atr:lyes­
sando, pelo panico f1nanceil'o e pelo apeti­
les perigosos, estimulados em certas classes.
com a crise alimenlida. Violentas impre­
sões de pavor, geradas por cireumslancias
inofrensivas, que a imaginação agiganta.
suscitam, as vezes COlUl110çÕeS publicas das
mais forles. E casos ha. em que UIU simples
faclo indiYiclual, a all'ocidade de UIU crime.
a insolencia de um abuso de poder produ­
zem na alma popular commoções inlensas e
exlensas.

lIlaslnenhuma dessas é a commoçào inles/i­
/la qu a Constiluição C[uiz precisar. Por­
que? Porque conlra essas commoções não
falLam ao governo, nos mcios ord inarios.
pontos dc resislencia ellicaz. Porque, deante
dellas, a Republica não se senle in egura.
Porque, se adaptarmos ao \"lgO da phrase
llcomlUorào inlestina» toda es a variedade de
situações, normalmente remcdiavcis a sorte
dos direitos da liberdade f1cará entre~ue, de
ora avante, ás cambiações caprichosas de luz
c sombm na imaginaçào do ~overno.

Para EJue se ycrif1que a commoçào, no sen·
tido con 'Ulucional, e necessario que a se­
gurança da Republica, periclite. Ora para
.que a segurança da Republica nãu só sc
abale, senão lambem ((perigue,), varios requi­
sitos são indispen avei . «Primeiro, ha de ha­
ver elementos de perturbação or~anisados e
capazes de a çào violenta. Segundo o o.bjecto
ela acção perlurbadora ha de ser reahzavel.
Terceiro, ha de se demonstrar que o gO\ er­
no não tinha, na_policia, na força armada e.,,,-
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nos tribunaes, meios de repressão deci­
5i"os.

E', com effeiLo, da mais evidente evidencia
que se o ex.ecutivo, pela acç,lo judicial, po­
liciai e miliLar, puder pre"e/ ir ou eOl'Lar o
movimenLo;ísi esLe contar apenas elementos
esparsos, desorganisados e impotentes; se
seu objecto fuI' inexequiv I; se, por ex.emplo,
como na hypothese, o al"o indicado da ac­
clamação sediciosa esU"el' em um agonizan­
te, um morLo, digamo ,ssirn, é rir do di 'eito
c do senso commllm, é arrostar criminosa­
mente a verdade e a moral pUlJlica o de­
cretar medidas de oppressão e terror, onde
facilmente v<.'nceriam as de administração e
justiça. «Para laes caso~ ahi está a ,'orça pu­
i;lica: ella de\e bastar, para impôr u ordem,
e deter os culpados. Se não é assim; se é
rui Ler, em L as essas situações, Ir orrer
ao eSLado de siLio, poderiamos dizer, COIl1 o
Tribunal Supremo dos EsLados-Unidos, que,
«quando, para salvar um pai: regido 110r
insliluições livres, se requer o sacl'Í(icio fre­
queule dos principios cardeaes, que llSSeaUJ'(/m
os direilos humanos, uào vale a pena de sal­
var esse pai:.JI

A constiLuição dos Eslados-Línidos, "erda­
deira matriz da nossa, diz IArl. I, secc. 9):
"The jJl'Ívilege of lhe wril 0/ habeas-corpu5
s/wll nol be sllspellded, ulIII'SS when in cases 0.1"
lhe rebellion or iuvasiou lhe jJllblic sl(fr'/Y may
require ii.» Isto é: «Náo se suspendera o pri­
vilegio da ordem de habeas-corpw senãn
quando a segurança geral o requerer, em
casos de rebellião, ou invasão.)

Os autores daquella cOIlsULuiçã bem
viam que «só as gran.des emergencias nacio­
/laes paderiamjusUncar, ou escusai'» es e re­
curso formidavel. Os auLores da nos a be­
beram direcLamente naquC'lla fonte, e não po­
diam trazer della ouLro sentimenLo.
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Ainda nas republicas hespanholas, onde,
entretanto, os abusos da prax:e goyernaliva
tem cOlwerlido esta medida de ex:cepção em
estado quasi normal a theoria dos constitu­
cionalistas repudia eSS:l elastieidade funesta,
explorada pelo sophismas do interesse poli­
tico em detrimento da liberdade.

Para que se possa exercer o direito exce­
pcional, diz ALcoHT.\, (,é inrli pensavcl que
se produza, com accenluados caraeteres,
uma necessidade erTecliva, ou um peri~o im­
minente de que se manifeste essa necessidade.
Fúra daqui, o interesse de um desenvolvi­
mento so ial maior, uma situação suscepti­
vel de melhorar, mas que não ameace dire­
ctamente a ocd(~m, ou a estabilidade com­
lUum, não púdem abrir logar a medidas ex­
tremas, sem que a exeepção se torne em l'e­
gra e a liberdade se arruine de todo. Assim
todas as con-tituicões, desde Roma até fi da
Boli via, todas aclmiLLem a medida ex:cepcional,
mas em casos egnalmente excepcionaes. e
súrncnte quando o o/",ljanis/71o da vida ardina­
ria não seja bastante, com os seus elementos,
pam manter a ordem publica.»
~o debate, que em 1870, se tra\'ou nas ca­

maras argentinas, tralando-se de estender a
Corrientes Santa Fé o estado de sitio de­
clarado para a provincia de Entre Rios em
con equencia da revolta de Lopez Jordan o
senador QUJ:-:T.\:-:A oppugnando a legalidade
desse alvitre, dizia: ({~O basl"a que haya un
ataque ex:terior, que ponga en peli~ro el ejer­
cicio de la constituciollj es necesario además
establecer este antecedente constitucional é
indispensable: que ese ataque, que esa
COllllllocion interior produsca una pertur­
bacion, que ponga en peligro el ejercicio de
la con Litucion'y el respeto de las autori­
dades eu el logar que pretenda someter-se
aI duro imperio deI estado de sitio.» ~ t
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Mais que nenhu u, porém.« frisava a ver­
dadeira definição da materia TEJEDOR, o ce­
lebre estadist. argentino, dirigindo-se; como
governaàor da provincia de Buenos-Ayres,
em mensagem do 10 de março de 1880, ã as­
sembléa legislativa. ({Fl1era de estes casos.»
dizia, «del al:amienlo ell armas, del al:ami­
enio publico, no !la)' no puede haber Jecla­
racion de estaao de sitio.

(fLevante publico e em armas, cis, portanto
como se cbrystalisa sensivelmente a entidade
juridica, indicada na Con tituição, pelas pa­
lavra: «commoção inte tina, com pcrigo
imminente para a segurança da Rcpublica.lI
A interpretação de TEJEDOR, em veruade é a
que consulta rigorosam nte a filiação bisto­
rica do direito constitucional. ({ Ilsurrec[io/1)'
tinsurreiçãol é o qualificativo dos legi tas
inglezes. «Hebellio/lll (revolta) é o da carta

. amcricana. Ora o direilo inglez gerou a
constiluiçã:l dos Estados-Unidos, como esta
gerou a argentina c a nossa.

,Tão 11a outro meio dc atalhar o arbilrio,
senão dar contorno. definidos e inequivocos
ú condição, que o limita. Nada mais inde­
ciso do que a accepção destcs vocabulos
(fcommoção intestina", considcrados a sós,
sem o concurso explicativo das suas ante­
cedencias e subsequencias c('lllplcl11cntares
Nada mais preciso, pelo eontTario, que o
scu- significado, se o alferirlllos ao loqu da
clausula, GOlU que o legislador o illuminou,
alludindo a perigo imminentc da Hei ublica.
Só a revolta manifesta c armada nas ruas, ou
a revolLa organisada e minaz, com recursos
ele acção capazes ele inhabilitar o governo
para a manutenção ela ordem,-a revolta em
summa, sob qualquer das suas formas po­
tentes e inquietadoras, póde constituir, para
a Republica, «perigo imminente.» Não se
trata do perigo imlUinente dos transeuntes,
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ameaçados .:POI' tumulto, mais ou menos vio­
lento, mais ou menos ensanguentado, mas
local, circumscripto e reprimiyel. E' o pe­
rigo ameaçando immediatamente a Republica
(' o instrumentos confiados para a sua defesa
na' mãos do governo. Porque, se o perigo
interessa apen;:ls o policiamento de uma rua.
de um bairro, de um povoado, si se desafoga
em manifestações rLlmOI"OSaS, mas inofi'en­
si "as, c não oppõe ao jogo das instituições
um illcchanismo de combate, capaz ele pre­
judical·as, on estremecel-as,-a Republica
'não periga. Para a tranquillisar. basta que a
policia redobre de vigilancia, e o govel'llo
de acti "idade. E, si a ameaça se assesta posi­
tivamente contra a RC]Jl.blica, mas o governo
conta com o apoio da opinião -com a impar­
cialidade dos tribunaes, com a fidelidade
do~ ..agelltes da segurança, com a lealdade da
for a militar,-ainda então não periga a Re­
publica: basta-lhe, para sua lranquillidade, a
administração e codigo, a prisão dos indicia­
do', o julgamento do' :ll1archisadores, 11
condemnação dos criminosos.

N otae, Srs. juizes: a clausula (commo Jo
intestina» sobresae, no texto, parede meia
I permilla-se a phrase) com a clausula «inya­
são estrangeira,), casadas unidas, geminadas
uma ú outra. O pcrigo, que e quer pr~\'e­

nir, é esse perigo anol11alo c supremo ele
que nos dá medida a l1ypothesc de invasão
estJ'Gn,geim. Com essa calamidade a lei associa,
equipara a commoção intestina. \. equiva­
Jencia é manifesta incontestavel. O mal
de que se quer precatar o paiz, é o mesmo o
risco jmminente da Republica. Esse risco
póde nascer de lima destas duas origens:
cOLrJlI1oçào. intestina, ou invasão .estrangein
Logo para que, na accepção do texto, se dê
a commoçào intestina, é preciso qne as per­
turbações. qne a caracterisal:em sejam analo-



gas pela gravidade ás que acompanham ,I

presença do inimigo no lenilorio do pai~.

Commoção intestina é a das grandes ancic­
dades publicas quando a anarchia bale ás por­
tas e a autoridade duvida de si mesma; quan­
do o espirilo puplico sc ensombra, sob im­
pressões semelhanles <is que se de pertam
ante profanaçào do solo sagrado <.la patria
pelo estrangeiro armado.

Ora, evidentissimamente, nem de longe se
verIficou, na hypolltese, o menor dos cara­
cteres. Tal assimilação entre a entidade con­
stitucional e os factos do dia 10 não se po­
deria obter, ainda apurando lodos os arLi­
ficios da rhelorica lerrori ta nos processos
daquelle orador da decadencia hellenica,
Klitarchos I1lhoide Dinon. em cujo estJ'lo di~

Longino que o zumbir das abelluls bramia
como os javalis de Erymantho.

O Diario Gffidal e as folhas ornciosas jil
derramaram subre aquellas circulUstanci,'s o
colorido natural dos quadros dessa proce­
dencia. E, de tudo o que a inspiração aclmi­
nistraLiva debuxou vividamente por esses
orgãos, que se liquida? A historia de UlUll
demonstração inerme, desorientndn, fl'i vola.
contra o marechal Floriano cercndo pelo
exercito, a fa,'or do marechnl Deodoro, chulll­
bado ao leito da morte incapaz sequer de
receber a noticia de taes scenas, em que, a
revelia sua, se lhe envolvia o nome glorioso
e bemfaz<::jo. Não houve uma aggressão uma
gotla de saugue derramado, nem uma arma
dirigida contra niuguem. O enlhusiaslllo dos
manifeslantes expande-se em acclamações.
Todo o espirito anarchico lhes borbota em dis­
cursos e vivas. A fanfarra, que os acompanha,
é uma musica militar, não indigitnda corno
sediciosa, a do 24° batalhão de infantaria,

.encontrada na passagem e indulgentemente,

.espontaneamente aggrega<1a ao prestilo , nào
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se sabe por mysterio de que combinaçáo,
em que o ficas!) parecia revestir a habilidade
da arte. Numa palavra, em tudo isso, au~encia

absoluta de força de armas, de ambiente
propicio à desordem, carencia tolal de uni­
uade nos fins, de accôrdo nos meios de se­
riedade nos agentes, de importancia nos
caracLeres. Uma a piração vaga, servida por
imaginações i III pruden Les e esterilizada pela
inexequibilidade do seu objecLo.

Não ,"os escapará o alcan e juridico desta
u1lima ponderação. Se o proposito e o cri­
me daquella agitação cphl'lllcra e frívola
eram substituir O marechal Floriano, na p"e­
sidencia ua republica, pelo marcchal Deodo­
1'0, a si tuação deste in e:l:tremis, aphasico,
paralytico, quasi inanime, ,"oILado para a ou­
tra ,"ida, ungido com os sacrampntos da
morte, bast-a para certificar a impossibilida­
de faLai da a 'clamação, cuja id€a se da como
origem c fiLo daquelle movimento. i\la cri­
me não ha, não pode haver (se é que t mbem
isLo não eslLl revogado pela dictadura do
chao ), desde que o objecLo criminoso é ma­
terialmente irrealisavel. «Não é possi\'cl a
tentativa .. , àiz o codigo penal, Ar!. 14, para­
pilo unico, mo caso de inelficacia absoluta do
meio empregado, ou impossibilidade absolula
do fim, a que delinquente se propuzer'). Abi
esta o caso: combater nm exercito com cha­
raJiga e archotes; conquistar a chefia do es­
tado para um agonisante. E, se o crime era
impossivel pela improficuidade Tadical dos
meios e pela irrealisabilidade material do fim,
-impossivel era, p-elas mesmas rasõe:, o
perigo.

Ora, sem o perigo e perigo _geral para a
palria, e perí<1o immillenle, é constitucio­
nalmente illegitima a suspensão de garan­
tias.

Apprchcnsões vagas, boatos levianos, ajlln-
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1m lentos loqlwzes não produzem com moção
intestina, nem mesmo no reino d Beoc'a
idéa , para onde caminl1amo&. Tambem não
importam ('OS escandalos", '1 que se refere,
·cm timida linguagem, o ctecreto de 12 do
corrente. 1 aes escandalos corrigem-se poli­
cialmente, se ~ão civis, di ciptinarmente, se
são militares. Taes escandalos são rnenos es­
candalosos, menos perturbadores, menos
.annrchicos, menos falaes ao crerlilo do es­
tado, á rcputação do paiz no estrangeiro que
o dns violações lJrutae dn constituição pela
iorça administrativa, apoiad;l na força mar­
cial. O govcrno qne 'e estriha nestas duas ba­
ses de impunidade, ao ponto de reformar di·
ctatoriamcnte, a um traço de penna, com so­
berano despreso do \rL. 74 da con tilllição,
ll'e:e generaes sem provocar a menor resi~­

Lencia nem dos esblllhados, nem desse mes­
un exer ilo, que este precedcnte ameaça em
todos os seus direitos, quando aliús, cm no ne
ctelles, .,e revoltara contra a monarchia, du­
rante cujos tempos não se descobre um só
exemplo de prepotencia Lal,-o govcrno que
taes andacias poudc consummar, sem de->­
perLar sequer a reação legal n~lo pôdc vir,
no dia seguinte, abrignr-se ú somura de
phanLasmas, para dcclarar a patria em peri­
.go deante de uma ruaça, cujo corpo dc agi­
tadores onbe, segundo folhas insusl eitas,
em UIlI Oll aOllS bonds. Com um pouco de gei­
Lo, o Periúo da Hepublica teria tomado o
tilbnry, e desapparecido na primcira es­
quina.

Ma - admitti cmborn que fos e verdadeira
sedição, com o primeiro decreto o qunlifica.
A sedição é um facto policial, regido pelas leis
·criminaes, e não pelo direito politico. O go­
verno, c·m cujo caminho se .ofrerece um des­
ses empecilios, abre o codigo penal, e alli, no
Art. 121, encontra a solução cabal da difllcul-
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dad nesta dispo íção peremptoria, tão facil,
quã0 efficaz: «E, quando a autoridade poli­
cial for informada <.la e ..i teneia de alguma
sedíçâoll (é o caso), «irá ao logar, acompanha­
da do seu e crívão e força, e, reconhecendo
que a reunião é illicila, e tem fins offensivos
da ordem publica, o fará consLar ás pessoas
pl'esentes e a intimará, para se retira­
ren1.11

"Se a auLoridade não fuI' obede ida, depois
da terceil-a admoestaçüo, empregará a força,
para dispersar o ajunlamenlo e mandará reco­
lher á prisrio preventiva os cabl'r;as,'l

L 'de, rclede a consLiLLliçüo. Yereis aUi as
atLribuições dos dous poderes, quanto ao es­
tado de sitio, discriminadas em duas disposi­
çcJesdifl'er nLes: na primcira e firma a pre­
rogaLivu da legislalura, deixando sc-lhc am­
pla ensancha, para '1 apJeciaçâo das circum­
slancias, em que a segurança da republica de­
manda o uso dcssa medida. a segunda, tra·
lando-. e <.le cstender cssa prerogaLiva ao po­
der e)íccnLivo, uma liudlaçâo nddicional vem
notayelmcnLe coarclal·a: a clausula de cala­
midades imminenfes ·m que a pafria peri­
gue. rL palria, o complexo <.le Lodos os inLe­
res 'es brasileiros, o coniullcLo das institui­
ções poliLic;ls e sociaes, o povo e o estado a
harmonia org'Hlica entre os elemenLos hu­
manos e os elemenLos le~aes da nacionalida­
de. Pois senhores, era ele \'eras, era a pa­
Iria re<1lmenLe o quc eslava cm perigo, quan­
do o chefe do esLudo ra~s~wa commodamenle
pela frenle das suas Lropas \"icloriado pelas
SLltIS nlclrnlhadoras, emqu<lnlo um agrupa­
mento 'te irõcxperlos, engrossado pelo conlin­
gente espurio de cerLos agente' da ordem Pll­
blica, diguo,s da alcunha por que acodem, ac­
clama"a um chefe eX3nime, e desapparecia
sem rixa, sem echo sem "csligio no lUeio da
indilferença geral"!
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Um publici'>la argenlino, expendendo o'
mctivos da clausula o,' "perigo ilUminente»,
posta como freio ao e. CCUliyo, nos casos de
commoçãll in estina, diz: "A commoçào in­
testina nem sempre requer aC~'::io prompla
e erncazj suas consequencias, em todo o
ca50, não tem a gravidade do ataque estran­
geiro. Elia vem, quasi sempre, precedida de
luclas politicas, em que as paixões se soccor­
rem a todos os meios, para conseguir o po­
der, ou anniquillar os adversarias; e, como
os seus caracteres podem ser confundidos, 01/
SImulados, para se alcançar uma arma, que
suspende as garanlias constitucionap., é pru­
dente estabelecer-se o debate, e participa­
rem nelle os varias interesses politicas,
que tcm a sua represen tação no congre­
so.» (36)

Mas, se incidentes ridiculos e nullos como
o da tarde de 10, assUl'nem as proporçõe j u­
ddicas de perigo imminente da paLria e com·
moção intestina da republica; se o estado de
sitio, declarado sob pretextos insignificantes,
como esse, vinga róros de constitucional, ou
se não se admitte ,,1 justiça rtderal o direito
de mio lhe j'econhecer esse caracter, e pro­
tegeI' contra as consequencias dessa adulte­
ração do nosso regimen o individuo e a li·
berdade, então, senhores juizes, a vossa
abdicação estará firmada como a abdicação
do congresso, que terá na dictarlura perma­
nente do executivo o filtro d"purador das
suas deliberações como vós [('reis nel <1 o
fiscal soberano d"l vo..;sa indepc' ldencia. As
prisões politicas, que já flzen, 11 no con­
gresso onze presos, poro ue não fa rão ama·
nhã, neste tribunal, os que lhe cOllvier'!

Se recuardes ante este absurdo, haveis de

(36) ALCOHTA: Cap. cil., p. 230.
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acceitar a conclusão de que quando o esla­
do de sitio se eslabelecer ern condições, que
nào satistação a lei cousli lucioual, o habeas­
corpus c o palladio da cidade ameaçada pela
lyrannia.

E, se esla conclusão é irrecllsavel não po­
dereis vacillar no deferimenLo a esta petição,
rec nhecendo que o governo exlravagou no
emprego dessa medida, lão injuslificavel pe­
ranle a carLa federal, quanlo perante a hu­
manidade o senso polilico e os creditos do
paiz.

r:om o estado d~ sitio cessam os seus e/leilos

Todos os eO'citos do eSlado de sitio de 'ap­
parecem com a sua terminação; todos in­
elusive os que se li~am ás medidas de re­
pressão, adoptadas auranle elle.

E aqui eslá porque, ainda quando vos de­
Illitlisseis da auLoridade de jnlgar a oppor­
tunidade conslitucional do seu emprego e a
consequente nullidade das prisões elfecLuadas
sob o seu pretexto,- nem por isso os detidos
e desLerrados perderiam o seu direito ao ha­
/leas-corpus.

blles devem Loruar ao gozo da liberdade;
porque a acção do poder executivo sobre as
suas pessoas finda com a restauração das ga­
!'anlias.

E' mais uma questão gravissima e inexplo­
rada sobre que ides assentar aresLo. Reve­
rentemente, pois, vos supplica o impelranle
a mais severa attenção.

Considerae, senhores juizes, a natureza das
I'aculdades exercidas pelo executivo durante
o estado de sitio. Os leguleios da epocba,
com um luxo de ignorancia juridica inaudita
nas aldeias, enxergam nesses aclos verdadei-
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ras funcções judiciarias. E' o executivo qua·
Iificando crimes; é o executivo ondemnan·
do culpados; é o executivo applicando penas.
Senhores juizes, o estudante de direito ele·
mentar, que perpetrasse esses alleutados
contra o alphabeto juridico, não escaparia à
indignação do mais benigno dos lentes. Com
os primeiros rudimentos academic05 se
aprende ao soletrar da Constituição, que o
poder executivo mio julga 111l1lCa; e como a
condel1lnaçào dos réos, como a imposição
das sancções penae é uma funcçào do julgar,
o noviço nunca mais esquece que, onde llOU­
ver uma culpabilidade, que apreciar, e uma
infracção, que punir, abi ha de estar um lllU­

gistrado. Se o senado sentenceia nos crimes
do presidente da Republica l' outros funccio­
narios, é porque a Constituição, cm termos
expressos, lhe confere a allribuição privativa
,(de julgar)) essa especie de réos (Art. 33) e.
para esse fim, o autorisa a «impor penas"
( 2°), a deliberar como tribunal de justiça ..,
( 1"). .

Póde imaginar, pois, como vos não as­
sombrarieis, e soubesseis que, cm ec:cripto
da mais aHa provenieucia, dado a lume no
Dial'io Official de ante-hontem, se falia em
~punição de culpados) pelo governo «quali·
ficação de crimes,) pelo governo, «apl.licaçào
de penas» peio governo, acabando-se por ar­
firmar «catbegoricamente que «a cOllsUllliçiio
rwlorisa o poder e:l'eculiuo a impor a pena de
deslerm.» (Doc. n.\

Ora, senhores juizes, é preciso não ler
lido a Coustituiçào, para desaramal-a com a
imputação deste peccado vergonhoso. A Con­
stituição dotou-nos COIU a republica redera­
tiva presidencial, que é, por excellencia, o
regimen das discriminações dos poderes: o le­
gislativo faz a lei' o executivo applica-a; o
judiciario julga a constitucionalidade do le-
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gislalivo nu feitura das leis, a fidelidade du
executivo na sua applicação. Não ha interfu­
são, não ha mescla. Em conformidade irre­
preht nsivel com eslas normas se acha todo
o capitulo della relativo ao poder executiYo:
não se encontram alli, senão faculdades de
arlministração e governo. Isso que levou os
publicislas officiaes ao paradoxo inexplicavel
de converterem o exe uli"o em lribunal cri­
minal, isso vós bem sabeis que é outra cousa.
e tem oulro nome, senhores juizes! Ba ta ler
o texto, com a inlelli&encia vulgar das pala­
vras. para \'el-o, e palpaI-o.

Diz, com e(feito, o texlo, no Art. 8 , que é
o asseulamenlo <la maleria:

ccs 2. 0 Este (o poder executivo), durante o
estado de sitio, restringir-se·ha, nas medidas
de repressc10 conlra as pessoas, a impor:

(c1.° A detenção em logar não destinado aos
réo de crimes communs.

C<2.n A deslerro para outro~s !>itios do lerri­
torio nacional.,)

Eis ahi. A dcleuç'iío e o des leITo, faculta­
dos ao poder executiv são cc medidas de re­
pressclo )) e uão pena . Sào pro videncias con­
ducentes a olLlar o mal, e não soll"rimenlos
deslinados a expirar o delicto. São instru­
mento 'eslauradores da paz e não meios de
castigar criminosos. Sào aclos de alta poli­
cia p lítica, e não scnlenças. Constituem
apenas fUllcções da administracção; não si­
gnificam exercicio fIe judicalura. ão envol­
vem qualificação de culpa: importam apeD<lS
cohibição de desordens sociaes.

Enlre cssas duas idéas medeia um abysmo .
.\. justiça examina a infracção, capilula a cul"
pa, in!lin~e a peml. A administração poli­
cial e polItica previne, impede .combate a
unarchja. A constituição conferiu ao e:eCll­
Uvo a attribuição de reprimir, por meios
excepcionaes, os casos e:cc ci o naes de des-
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ordem», proporcionando-Ibe «medidas de
repressão.» Não usa ria deste significa ti vo, se
lhe quizesse communicar o direito de punir;
pOrcJue as manifestações deste direito se
qualificam invariavelmente pelo nome de pe·
nas, nome que, em direito, não conhece, [não
sorTre synonimos. Percorrei todo o Codigo
Penal: não encontrareis outra Cj,ualificação.
Revolvei a Constitnição inteira: nunca se vo
depararú o verbo julgar, nem o substantivo
pena, senão entre as prerogativas do poder
judiciario.

Quereis ainda provas? Attentae no Art. 80,
~~ 3" e 4°: «Logo que se reunir o Congresso»,
diz o primeiro, «o presidente da Republica
lbe relatará, motivando-as, as medidas de
excepção, q~le tiyerem sido tomadas.» «As
autoridades que tiverem tomado taes medi­
das)), accrescenta o outro, «são responsaveis
pelos abusos commetlidos». Ora, o poder jul­
gador, o que conhece de crimes, e lrroga pe­
nas, não motiva as suas sentenças perante
outro poder, não tem noutro poder o tribu­
nal da sua responsabilidade. A imposição de­
flniliya de uma pena não é susceptivel de
julgamento ulterior contra a magistratura
que a fulminou. Com a promulgação do juizo
penal, morreu a causa, e cessou a possibili­
dade dl apreciai-a. Salvo a hypothese de re­
\"isão; mas essa mesma não é jurisdicção .de
um poder sobre outro: é competencia da jus­
tiça em relação a si mesma; perteuce priva­
tivamente ao poder judiciario, representado
no Supremo Tribunal Federal. (Constit.,
Art. 81.)

Não é tudo, senhores juizes. Se a privação
da liberdade individual, por acto do execu­
tivo, durante o estado de sitio, constituisse
expressão de um julgamento, este havia de
ter formas de processo, havia de determinar
accusação e defeza. O reu tinha necessaria-
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menle que receber notificação <1a culpa, res­
ponder ao inlerrogalorio do julgador, e usar
da defeza. Aqui é que e harram todas a
dicladlll'as, aqui se desfazem todos os so­
ph1 mas. Ainda perante os lribunaes mar­
ciae , não ha condcmnação sem defe::a. «Gp­
pressiva, como foi. a suspensào do habeas­
corpus na Inglalerra, em ]817 o inquerito
aberto pela cOl1lmissào da camara dos lords
mo trou que ninguem fOra retido :enào me­
diante denuncia jurada e prova do delicIo
por lost munho tahal.» (37) i\lesmo peranle
as commis ões mililares, os accusados têm
direito a advogado, e assim se procedeu
sempr.e nos dia' mais crilicos da fruerra
cidl americana. (38) Podeis chegar até ao
Terror, folhear a historia da~ ju liças alrozes
da revoluçtio fnlllceza cm 17~3; c ainda ahi,
nas Ir,1I1sições llU is summarias en tre a li­
benIade e a guilhotina, cnc ntrarcis sempI'e,
n1<11S ou menos reuuzido, mais ou meno
coacto, mais ou menos desfigu nl(lt), mas
sempre r 'onhcL:ido o direito d der za.
;\lns os relidos, os desterrado..; peh gOY rno
cio mare hal Flori<lõlO núo pHssaram, sequer,
pelo mais leve imulacro de processo, ntio
arlicularam dcfeza, não tiveram, ao m~nos
interrogalorío nem foram pergulltados sobre
o seu nome. (Dee. e. n.) Foram l11etlidos,
como carga morta, na!:. I'orl:üezas, nos arse­
nac nos navios de guerra. E .. estão jlll­
.lJados!. .. e estão COnd.'llllla .los' . .. e vão
cumprir penas. Senbores juizcs, esta iLlllllen­
sidade de ignorancia, este delirio de abuso
inconscieule caracterizam uma epocha, e
'l1\'crgonham a nação, em cujo nome se
pratica esta anarchia, se theorizam essas

:i7 HARE: Gp. cil" v II, p. 960.
:1 lb., p. 979. n. 1.
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doutrinas. Se a Constituição brasileira de lS\}()
decretada sob as invocações da mais alta
liberdade e da mais ampla democracia, sanc­
cionasse taes principios, ligasse a essas de­
clarações o caracter de sentenças conside­
rasse como penas essas medidas, ferreteasse
como criminosos esses indefesos, essa Cons­
tituição não teria antepassados, nem collate­
raes, na historia das monstruosidades poli­
ticas, e seria digna da democracia liheru\.
em Moçambique.

Não baslad, senhores juize '? Pois bem. r\
constituiçãu republicana, Art. 72, § 15, pre
screve que ninguem será senienceado, senão
pela autoridade competente, em viriude de
lei anterior e na forma por e/la reguiadu. '"
Qual a lei. qne regulou o processo dos sujei­
tos ú prisão e desterro por sentenças do po­
der eXeCl1lÍ\'O'! Tal jurisdicção nunca se co­
nheceu: seria nova. Tal processo nunca exi
tin: era misler consliluil-o. O poder judicia­
ria 1150 julga, sen:io mediante formas prees­
tabelecidas. A onslilui<,:;io niio 111'0 permiLle.
Estaria iscnto o poder executivu ela Ille,-;ma
limitarão tutellar, nas causas que julgassc'1
Porque dislincção'! Onde está -lia'! T31 (lis­
tincçãc fora insensata. Se o executivoljulga, ha
de ter processo fixo de julgar. E o processo
de que o estabeleça. Se tal I i não cxiste,:.l
autoridade julgadora nào pode rune ionar.

A consti tuição não regula processos. A
conslilllição, no Arl. 80, nào define delictos.
Entrega ao executivo armas contra a desor-

em. Diz-lhe: «Prendereis, ou desterrar is.~

Mais, se essas comminações en 'olvem pena­
lidade, ellas estão subordi nadas á regra do
Art. 72, § 15, que não permilte asua applica­
çào, autes de decretado o seu proces'i>o.

Dê-se, porem, momentaneamente que se­
jam vCI-dadeil'as penas a reten~ào o des­
terro, nos casos daquella autorisação consli-
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luciooa!. Mas todas as penas todas, todas,
todas, senhore. juizes, têm uma duração pre­
demarcada nas sentenças, que as impõe. O
cOl1llemnado não fica sen'o do arbil rio, nem
me mo do arbitrio dos tribunaes. Taxou-se­
lhe a eXIJiação: estú finda a acção do poder
sobre el e. Entretanto, a prevalecerem os ca­
nanes do llouum jus, os retidos, os desterra­
dos pelo decreto de 12 de abril eslariam
desternldos e presos indefinidamente por
uma semana, um mez, UlD anno ou uma
vida. '. até quando se saciar o resentimento
politico, encarnado no governo, ou rodarem
para outro ponto do horisonte as paixõe!:>
politicas, que sopram no Congresso. O estado
dc sitio cessou para todos, menos para esses
grilhetas da gale politica. o mcio de todo~

os criminosos ellcs ficarão compondo um
grupo singular: o r! s condemnados ú inde­
cis~lo perpetl a. Os proprios forçados conhe­
cem a sua sorte. ~[as estes suspeilos politico
estão abaixo delles; porque o seu destino
pertence Ó vOlilade do poder. Sua condição
fica !:>cndoa da mendicanl'ia exercida perante
u go 'erno, por elles pelas famílias, pelos ami­
gos, cxerci to novo de dcpendencias creada'
a favor do podcl' omnipolente. Bcm yêdes.
senhores juizes, ~e esta fosse hoje a nossa
lei, estaria re"ogada por ella toda a scicncia
criminal; a'fixidcz da pena, como a regula­
rir!. de do processo e a necessidade da del'eza.

O simples r~lcto de não taxar limite ú pris-o
e ao deste)"- . flgl}rados no ArL. 8 , mostra
que ella não cogitava dc pcnalidades, mas de
medidas de acçüo p&ssageira, confinadas n ­
turalmente na sm' duração pela duração tran­
sitoria do perigo, Cjue se propõem a re-
mover. .

Todas as legislações, todas as jurispruden­
cias conhecidas oppõem-se á eonfusào com
que se pretende identificar a idéa de pena
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com a dessa autoridatie excepcional, confe­
rida ao execuliyo.

\ êde o direito inglez. Alli, diz o juriscon­
sulLo DICEY, o poder do ministerio durante
a suspensão do babeas-COI1Jl/S se resume em
prender, sem os embaraços do processo usual,
c entregar aos tribunaes o julgamento dos in­
dividuos presos sob ~ imputação de crimes
contra a constituição nacional. (39)
~os Estados-Unidos, ensinam aUiosmestres,

"O unico erreito da suspensào é habilitar o
governo a reter os individuo' presos, até
que sejam submettidos a um tribunal e Ulll

j ury. II (The sole cfTect of such a suspension is
lo enable lhe gouemmenl lo hold lhe persons
whom il has arresled, unlil /bey can be broll­
ghl be{ore a cOl/rl and jury.») 1-10) (IA suspen­
são do lwbeas-corpus» , escre"e outro com­
mentador famoso (41) ('SÓ confere autoridade
ao executivo, para deler em clIs/odia indivi­
duos suspeitos, que em circulUstancias nor­
maes, seria obrigado a submeLler illlmediata­
mente a processo, ou soltar sob fiança. ( ...
nor giue any grealer aulhori/y lo lhe Execlllí­
ue lhan l1wl of delaining sllspecler/ persons il1
cLlslody, whom ii wOLlld else be obliged lo blil1!1
lo a speedy ldal or lo relcase 011 bail.)"

Quando se subvertem as leis, «e se tenta
violentamente derribar o governOI), diz H.\RE,
!la força deve ser repellida pela força, consi­
derando-se legaes as exigencias da necessi­
dade, para tornar a força eff1caz.ll (-12) Mas
notae bem até onde vão as consequencia dessa

(39) D1CEY: The lCfw of lhe COl1sl, p. 243.
(40) HABE: Op. CIl., v. II, p. 960.
(41) PO~IEHOY: An inlrodllction lo lhe Con­

slilLllíonal Law of lhe Unilcd Slales, lU lh. eel.
(Roston, 1888) 708, I)' 593.

(42) Op. cil. v. 1 , p. 954.
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anomalia inc\'iLa\'cl. E' oulra auloridadc ame­
;-icana quem n'oI-a ...-ae aponlar: (,A neccssi­
dade crêa uma cxcepção á rcgra conslilucio-

ai, e apropria conslilu.ição crêa outra, an:
nuindo á suspensão do habeas-corpllS. 1\Ias c
de nolar quc a su pcnsã,) do habeas-corpus
.,giues the poiuer to arrest anel hoid, bllt nol
lo tr!! and pWlishn isto é, (caulol'isa a prender,
e deter, mas nào a jlll,qar, e pllnir.» (43)

Acompanbemos as oulras cç>nslilnições ame­
ricanas.

A do Chilc, regulando o estado de sitio,
diz (Arl. 161): (C~ o podrá la allloridad pública
condenar por si, ni aplicar penas. Las medi­
rias que lomasc cn eslos casos conlra las per­
sonas no plleden esceder de /lI! arreslo ó lf'((n­
siacion a qllalquier plLI/lo de ia Repllblica. ,)

A Uruguaya ( rt. 83): <cEI prc idenle. -. en
el ca o de exigirlo asi urgentemenle cl inlc­
rés público, se limilarú ai simple arresto de
la pcrsona, con obligacion de ponerla en ei
perentorio termino de ueinte !J quatro horas ri
desposicion de su.iue: competente.»

.A Boliviana (. 1'1. 27, 5°) eslipula, para ()
mesmo fim, o praso de 72 horas e accresccn­
ta: "Se cl proccso no puede lener lugar en
dicho lérmino, los acusados podran er rele­
nidos hasta ei momento en qlle ei órden mate­
rial sea restabelecido. \)

A Argenlina (Arl. 23): «Peró duranle esla
sLlspension no podra el presidente de la Repll­
blica condenar por si, ni aplicar penas. Su
)oder se limitará en lal caso, respeelo de las
pcrsonas, a arreslarlas ó lransladarlas de un
]Junlo á olro de la Confederaciou.»

Até a paraguaya se vasa por egllal L'llOlde,
eslabelecendo (Art. 72, ~ 22): «Duranle esle
tiempo el poder deI presidente de la Repu-

(43') SYDNEY G_ FISCHER: Op. cil., p. 47;:;.
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blica se limitará a arre tal' á las persa nas Ó
á trasladarias de uu punto á otro de la na­
cion si ellas noprefierell salir (uera d~l pais.»

Este direito de opçào, assegurado aos sus­
peitos, entre a retenção no paiz e a sahida
para o estrangeiro, figura e~llalmente na con·
stituição da alivia (Art. 27) e na da Hepu­
blica Argentina (Art. 23). Ora, não póde ha­
ver signal mais itTecusavel de que esses
meios coercitivos, longe de constituirem pe­
nalid2cles, são puras medidas de segurança.

A lin~uagel11 dos coml11entadores e e tadis­
las é i<.lentica. «Se detiene a un individuo
se cambia su residellcia, sin someterle aI ma­
"istrado. pero no se le aplica pena", escreve
AJ::COHTA.44 (lEt gobierno,) (dizia, em 1876, na
Republica \.rgentina,o senador S.\JniENTO «no
pllede casligar el indiuiduo, pel'o si puede de­
tener su persona.)

Ora, a nossa con, tiluição descende dess as.
Pqr essas eleve ser. porl::lnto, entendida, mor­
mente quando <1 inlelligencia opposla envot·
va, como, neste caso, envolveria, oppressão
e de. humanidade.

Paizes ha, onde as cO'.11minações applica­
das sob o estado de silio tem o caracler de
penas. Assim, a França. Mas é porque, nes­
ses paizes, a imposição de taes expiações
compete, não ao poder adminislrativo, mas
aos tribunaes mililares que sr/o lribullaes, e,
nesla qualidade, julgam, senlencêal11 e pu­
nem. Eis a lei franceza:

((Art. 7. Allssilól ['elal de siege déclarc les
pouuoirs donl l'alllorilc ciuile élail reuêlue
pour le mainiien de tordre el de la police pas­
senl lOlll enliers li i'aulorité mililaire. L aulorile
ciuile confilwe à exercer ceux de ces pOlluoirs
doni i'auloríte mililaire ne l'a pas desaisie.

(44) Garanl. ConslilllGÍOll., p. 166.
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".-tri, 8, Les iribunall:c mililail'cspeuucni êll'c
.wti,~is de III connaissance des cl'imes el délits
('olllre la slirelr de la Republique, conil'e la
('ullslililliion conil ' l'ol'dl'e ei la paix publiques,
rluelquc soil la qualilé dcs (/ulcul's principallx
('/ des eomplicps. "

~ras I.em desle sub idio interpretativo ne­
'e~ itamos. A!'.saz claTa ê o contcxlo d':'. car­

Ia brasileira. Elia não lolera o estado de
~i1io, senao "por tempo delerminado», e só
<1l1torisa o poder executivo a usar dllS medi­
das rle repres ão, que lhe indica "duranlc o
t'starlo de sitio. >l ~Ias, se a ac ão de taes me­
dirias perdurasse para os individuos envol­
vidos nellas, enlào para esses individuo e
prorogaria o estado de sitio intleterllliuada­
mente' o que a pres ripção eonstilucional
n,io admitle.

Dir-se-ha: "Nüo, Desde que a prisão, on o
desterro se decrete durante o estado de silio,
a [HIlaridade do executivo operou nos limites
de tempo a signlltlos ú duraç.io delle. O ex­
ercício da funcçào é (lue se deve encerrar
ncs e<; limites; a extens,io dos elreitos dclla,
porém n;in lem nlllei semelhllnte barreira ...
:'Ira. a, i: Se poderia argumentar, quantlo
Jnuilo, se a duraçüo do desterro, Oll da pri­
sào. se fixasse no momento el11 que o execu­
tivo de terra ou prende. Ent;io, Ulllll "ez de­
termiml(;O o periodo úa selJllestra~'ão poli·
tica, teria cesslldo a acçiio do governo, que a
il11puzesse. Mas, sereste n:1o marca o termo
dn coact;ào inningidll e reserva-se o direito
de suspendel-<l num futuro indefilli o, qllan­
tio lhe llprouver, neste caso II IlHlnulençào tia
medida repressiva traduz continuidade de
exercicio da acçúo do governo, l1\1ral assan­
do o estado de -itio, isto é, significa a inde­
marcada alllpliaçào delle além do prAso esta­
luitlo. E .ni&lo "ae manifesta incongruencia
COlll as duas clausulas constiLucionaes.
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Esse.s tribuuaes deliberam se~undo as fór­
mas de processo, que a lei milItar predefinc,
qualificam os delictos segundo as capitula­
ções que a lei militar preestabelece, e dis­
tribuem as penalidades, cuja natureza e dura­
ção a lei militar prelimita.

Nem o pl"Oprio autócrata russo ostenta e 'sa
odiosa potestade. Os nihilistas, cxtermina­
dores professos e implacaveis de loela a or­
dem social, membros de urna vasta conspi­
raçào ra mificada e lenebrosa, cujos golpes
inopinados e cegos levam a toda a parte a
dynamite, o sangne, o pavor do seu mysterio
impenetravel, esses mesmos atrayessmTI fór­
mas de iulgamento, antes da expatdação para
a Siberia. Aqui, cidadãos de nomc immacu­
lado, almas inoffensivas, patriotas conhecidos
pela sua devoção á fórma constilllcional,
':l1cmbros do governo que fundou H Repnbli­
ca, fautores eminentes do movimento legalis­
ta, que levantou o presidente actual sobre as
ruinas do golpe de estado,-ludo isso a Ulll
revez da espada do marechal, se scpultll nos
carceres e no desterro, sem ao mcnos a no­
tificação do crimc, que os condemna. A dieta­
dura impet-ial do Czar ... que é ella, senho­
res juizes, ante eSi;a autoridade, em quc se
acaba de investir o presidente da Republica
Brasileira? Republica ... isto, senhores? Po­
derá sel-o ainda, se a reintegrardes na posse
do seu direito constitucional.

Ahi tendes, senhores juizes, a que despe­
nhadeiros de absurdo conduz a sophi mação
da lci em beneficio de iniquidades monstruo­
sas.

Tamanha é essa transgressão da legalidade,
que (faça-se justiça aos traosgressores) deve­
mos acreditar que não a teriam perpetrado,
se tivessem noção, mesmo ligeira, do direito,
que sacrificam. O meio de ser benevolo com
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eIles é suppor que niio sabem o que fa­
zem.

Es es agenles do poder desconhecem es­
sencialmenle a nalureza, o alcance, as func­
çõe da autoridade, de que usam. Niio pon­
deram qne a carla federal confiando-lhe «me­
didas de repressão»), apenas o quiz apparelhar
com os meios de debellar crises ameaçado­
ras, removendo-lhes os elementos, emquanlo
ellas não desappare em. Descoberta uma
conspiração poderosa, colhida em flagrante a
anarchia, se os seus recursos são snperiores
aos da autorida le, ou capazes de inquietai-a
seriamente o govern? colhe os indiciados,
sequestra-o ou os al1asta do theatl'O do pe­
rigo ou da lucta. Mas, uma vez e pál'sOS e
reduzidos á impotencia, pela decepção, pela
dispersão os associados no conluio revolu­
cionario, desmanchou-se a Silll:lÇ~io, que au­
torisanl as medidas repressivas, e os pacien­
tes voltam ú fruição dos seus direitos indivi­
duaes.

Se 'ão realmente criminosos, e ha cir­
'uJ11stanCias indiciaLivas, contnf cIlcs em fa­

ctos que o codigo penal qualifique, termina
a acção poliLica do executivo e começa a
missão judiciaria dos tribumles. O l?apel do
governo reduz-sc ao dc obstaculo 10 tanla-
neo c violcnto, que sc insinua aproposito
na engrenagem da conspiração paralysando-
lhe inesperadamente o mechanismo, desar­
liculando-Ihe as peças, annullando-lhc os 'c­
rtredos, frustrando-lhe os planos, deslroçan-
nle, cspalhando-lhe, inutilizando-lhe os in­
strumentos. Depois que o poder soprou sobre
essa enlidade, cuja força essencial consislia
no seu mysterio e separon-lhe os autores,
disjecla membra, já não ha 'meios de recon­
slilui/-a. O que sobrenada, são os restos do
naufragio de um pensamenlo, cuja recompo­
sição material seria ainda mais dirflcil q ue a - f
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lenlaliva mallograda. E, se cntre e,',es des·
troços ha attentado' positivos contra a lei
penal, elIes pertencem á justiça.

O caso vertente exem plifica be[11 esta ver­
dade. O desitlerando politico do estado de
sitiaI o objeclo das medidas de rcpres 'ão
está mais que perfeitamente conseguido.
Desvaneceu-se, se exislia o plano sub ·ersÍ·
voo ;\lais do que isso: desmoralisou-se. Revi­
vei-o, agora, seria larefa cem vezes mais ar­
ona qne essa, coroada aliás, a um pequeno
es orço omcial, por tào amargos de -enganos
para os seus collaboradores. Que inlercsse
tem mais a sociedade no supplicio de impo­
tentes'l a puniçào de criminosos, isso im.
1\1as, por isso mesmo, cumpre que e levan­
te de sobre elies a interdicção admi islrati·
va, para que se abra espaço ao elevcr dos
tribunaes.

ma de duas: ou esses accu-ados lêm
I'ealmenle a culpa, que se lhe. altribue; ou
são viclimas de uma calu1l1nia odiosa. São
culpados'? Mas ningue111 o poderá dizer an­
tes que a ju liça se pronuncie. Sào innocen­
les? Mas é mister que a jusliça os rchabilite·
porque a rehabUilação da innoc n<:ia ex~
cl'uciada é o maior dos inleresses moracs ele
uma sociedade chrislã. Num caso, on noulro
é indispensavel o julgam('nlo, é urgcnte ~
processo. Nenhuma aulon alIe politica lem
O direilo de adiai-o.

Esse governo que se presume capaz de
exercer a serena missàu ne distribuir jusliça,
missão benevola, procleto1'"l da illnocencia
imparcial entre os adias milllantes na luct~
peta poder,-revela, nas aggr3vanles com
que se e merou em carre"ar a amicçào .is
suas viclimas, senlimenlos de -ancoro que
cnvergonham a piedade bra ileira. As legis­
lações reguladoras do estado de sitio, accen­
tuando o caracter meramente preventivo e
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polícial da suas providencias buscam atle­
nuar por todos os modos a espereza dessas
comminações facilmente cOlwersiveis em in­
strumentos ele perseguição contra as dis i­
dencias politicas. A constituição do Equa­
dor Arl. 61 l, JJor exemplo exige que a re­
moção dos in igilados :e dê para lagares po­
"oados. A da Hcspanha (Ar!. :lI), quer que e
não e, ceda a ii tancia de 230 kilomctros 142
le~llas) entre o logar do desterro c o do do­
mi ilio do desterracil. A da Bolívia (Arl. '271
não admilte di!)tnncia muior de 50 legutls. e­
recolllme ..da ti salulJrida e dos sitias esco­
lhidos I ni lugares flTa[sanos). O decreto de 12
de abril, porém, sempre 'ob a idéa fixa que
vê no governo os aracl res, incompatíveis
com a sua natureza, de juiz e punidor, exer­
pp contra os seu accusadol'es uma ostentação
de crueldade ínutil. Eleger-lhe, para o des­
terro clinws, que silo a morte para os ho­
mens cio snl, alagadiços. onde a alluvião pe­
riodic' da iuvernias deposita en"enen:llllen­
tos fat •• ', ermos habitados sómcnle pias
guamições dos presidio' e pelos :elvag ns
da floresta, confins remolissimos, mo-Cu­
cuhy, cuja viagem cusla mezes, atravez das
regiões mais doentia.. e só da capilal do
Pani demora perto de ( ninhentas leguas.

E' a \'iotação da lei, anerteada pelo fel de
concenlrados rancores.

O sentimenlo pessoal não sab esconder­
se nesses ('xtl'emos de ímpia dnreza, qu
saltam pela cDnslitu iç'ão e pela hu manidade.
.Jú o decreto de 10 d' abril deixava entre\et
esses re 'essos, escuros e feio, de um mao
pensamenlo. AlIi explicitamente se manifes­
la como um dos motivos do acto ol'fi ial, a
consideração de que, C/enlre os antores e
promotores da sedição, se acham memoras
<lo eongl'esso nacional, que gosam de immu­
Iridades.'1 lilal tem destas illg nllidades.
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l/ue o entregam! De duas uma: ou havia \'eal­
mente commoçt'io intes.ina, com imminente
perigo da repllplica, e li poder executivo não
tinha outro fundamellLO, que invocar, em
del'eza da medida, porque a lei só esle fun­
damento conhece, e não admiLle outro; ou,
se nào se \ e"ificou essa condi~'ão, devida­
mente caracterisada, não era licito ao go­
\'erno apoiar-se noutra, para suspender a
garantias, Em 9.ualquer das duas hypotheses
oppostas, a indiciação de memoras do con­
gresso nos factos suspeitos não tirava, nem
dava autorirlade ao governo para e sa deli­
heração. Essa consideração era invalida se
náo J1avia ,(commoção intestina»; se havia
com01oçáo intestina, era sllperfiua. A que
\ em, pois, semelhante considerando no de­
creto, sel1éio como uma drssas indi 'rreções
involuntarias, em que a conscieneia se rasga

.e se descobre, uma dessas clareiras abertas
na injustiça, por onde vara instantaneamente
um raio luminoso? A que vem, senào C0mo
confissão automatica da necessidade, sentida
pr/o poder, de desmembrar o congresso, e
violentar-lhe, com essas suhtracções de va­
las, o flel da balança?

O impetrante, Srs. juizes, acredita haver
demonstrado exuberantemente que a autori­
dade poliLica do govel'11o sobre os presos e
degredados passou eom o levantamento do
estado de sitio, e que a autorilhHle ela justiça
agora os reclama, para desaggra ':ação da SLl'3

pureza, ou verifleaçào d,1 Sll:l cri 111 in[lli­
dade.

Remàvei, portanto, o obstacnl I iLlegitimo,
que se interpõe entre os aceusad ,s e os seus
juizes constitucionaes. He. tiLui-lH pelo /lQ­
beas-coJ'plls:i conllTIunhào dos livres.

Arrimando-se a esta base, a vossa decisáo
poderia evitnr n qnestão constitucional ven­
tilada nas duas partes deste requerimento
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ilumediatamente anteriores a esta. Porque,
Srs. juize , para examinar se os eU'eitos das
medidas repressiyas, adoptadas sob o estado
de itio fenecem com elle, ou além delle se
prolongam não é necessario escmlar a re­
f1ldaridade constitucional da suspensão de
garanLias, a sua legitimidade ou illeO'itim ida­
de a consequente validade ou nulUdade dos
actos conlra a liberdade individual duraute
e e periodo praticados. Por mai constitu­
cional que fosse a suspensão de garantias,
e 'sa questão, como quer que se resolva, não
exclue a de saber se os individnos empolga­
dos pelo execuLivo no decurso do estado de
sitio se convertemm em servos penaes do
governo.

,\Ias, rs, juizes, o impetrante deve espe­
rai' ql:le não recuareis ante a outra que tão, a
questão constitucional. Se os abusos, a que
l; occasionada esta faculdade do executivo,
"podem facilmente conduzir a um despoLis­
1110 insupportave1», nas palavras ali<is de um
dos advogados mais convictos da necessida­
de dessa instituição (-!5),-a consequencia é
a imprescindibilidade do habl'as-corpus a
competencia judiciaria no exame da questão
constitucional. Os proprios autores que im­
pugnam essa competellcia, acabam reconhe­
cendo-a, na hypoll1ese (a l1ypo/hese aciuall
de incorrer o poder executivo em abusos,
como seja o de applicar penas.

E' o que se dá com ALCORTA, que alüis con­
sa"ron uma terça parte da sua obra (Illai de
130 largas paginas) a justificar o estado de si­
lia. Elle sustenta peremptoriall)ente. que,
"declarado estado de sitio e exercitadas as
medidas, que elle au/orisa o particular care-

-15) A, ALCORT.\.: Dp. cil., p. 266.
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ce de lodo u rccurso conlra ellas (46). nla:>
se acaso as mcdidas não couberem na ca­
thegoria elas autorisadas? O pnblicista <ll'­
gcntiuo estuda es a possibilidade: «Póde StH··
ceder que o poder execuli"o dicte medidas
não au/orisadas, condemne c applique pena'. 'I

ln) (Advcrti bem: «Condemne c appliqul'
penas.') E' ex.actamente o que faz o decrcto
de 12 de abril, c o governo, pelo Diario Ofli­
cial de 16, se declara habilitado para fazer. I

Em tal caso, podem ou não podem intervir
os tribunaes?

Em lal caso, responde o propl'io . ALCOHT.\
14S), «o particular lem que cneontrar meiu
de fazer clfccti\'o immediatamente o seu di­
reito; E ENT,i:O PAHECE LOGleO SEHIDI os TRl­
llUNAES DE Jl'STlÇA QUEM o DEvE A)IPAIUH. r
en/onces parece logico seWl los /ribllllalcs I/r
jllslicia los qlle debeJl. amparar/c. ,)

E aecrescenta:
(lEI poder administrador hará Ó 1101 pl'l'­

ctiva la resoIueion judicial; peró clI/once SII
,'esponsabilidad será más qlle nunca cvidcn/e,
!I qucdarlÍlI reservados ai particular los 111('­

dios de cOllsegairta Cll el movimicn/o opor­
/uno.» (49)

Estas proposições irradiam luz ele sol. P;l­
rece ocioso adilaI-as.

Certamente, senhores juizes não esquece­
reis que o poder, coml11ellido à vossa digni­
dade, . de negar sancçào ús infracções da
carta federal lCl' antes dever que prerogatiY:l ".
\50) .
-----

(46) lb., p. ~SO.

4-7) Jb., p. 273.
'4S) Ib" p. 2S0.
(4-9) Ibid. E cita TORRES CAICEDO, Mis idéa.~

y mis principios, tom. I p. 51.
(50) « Is a du/y ralheI' /han a pOlUer» BRYCE:

Amcl'ic, Commo1l1lJea/lh, Y. I p. 337.
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'm dos grandes juizes da America, STOHY,
uma tIas columnas da jurisprudencia aweri­
cana escreveu palavras, que poderiam ler­
!ie, em cada se são desta casa, como o enlll­
gelho deste tribunal:

I( A missão de sent nccar nos pleitos dl'
inconstitucionalidade não é (ainda bem para
(\ povo) uma funcc;ão, de que o poder judi­
ciario tenha o direito de decliuar. Se é do seu
eleveI' não assumir jurisdicção quando nao
a tem, não menos imperiosamente lhc in­
cumbe exercei-a tfuando a tiver. 1 1ão lhc é
lieito como á legislatura,' evitar queslões,
porque ellas toquem os confins da onstitui­
(·üo. 1\ão póde abster-se de resolvel·a:;, peb
razão de serem duvidosas. Seja qual 1'01' fi

indeci :io, ejam quaes forem as dirflculdadcs
do problema juridico ua obrigação é resol·
vel-o, desde que se suscite em tribunal. Tão
iJlegitimament I)rocederú rugindo ao exer­
cicio de uma competencia, que lhe caib'1,
quanto usurpando a que lhe não pertença. De
um, ou de outro modo, atrai oaria a consti­
tuição.» (31)

Para envolver o governo actual numa au­
reola de i!'responsabilidade, vo~a, a velas in­
funadas, a doutrina, ullrajosa a Republica c
inconciliavel com a constituição, de que (1

poder executi \'0 se acha revestido pelo cou­
gres o, mediante UITI \'oto de confiança sem
limites, com os mais indefinido podere para
o bem e para o m<.1. Bem sabeis, senhores
juizes, que o congresso é calumniado nesta
maneira de apreciar o seus actos. Bem abcis
tlue, ainda qlwndo essa allegação fosse vcri­
l ica a. vossa missão não é outra,' senão oppõr

151'1 STOHY: COl11l1lelllaries, v. II, p. : 'J, ~

1576.
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o velo da judicatura suprema a des\'arios
desta ordcm, se cllcs sc produzircm. Benl
sa beis que o nosso sy~tema consli lucional
I'epelle l~'ío esscncialmenlc' a dicladura do
poder legislalivo como a dicladul'a da admi­
nistração. Bem sabeis que é d:J. subslancia do
no so regimen o principio de que não 11a
emergencia, que possa legilimar o uso de
poderc. não oulorgados na carla federal. '(52)
Uem sabeis que, não tendo a lcgislalura facul­
dades dc allerar a constituição, não póde o
cxecutivo recebcl' faculdades laes por dele­
gação da legislalura. Bem sabeis que "toda
delegação é veuada nos governos republica·
nos ". (5:l1 E, ccrlamenle, se sophismas corno
esses lranspuzesselll alumiar desle lribunal,
seria para naufragarem na impassibilidade
da vossa guarda ú lei suprema da Republica,
encarregada i, vigilancia deste lribunallconlra
as j nvasões dos goycrnos e a condescendencia
das assembléas.

Mas, se vos despirdes da garanli~ do ltabeas­
corpus conlra os desregramentos do estado
de sitio, contra as suas olTensas ao direito
constitucional,-nào pódc restai' duvida, em
face do heroico dcsgarre com que o cxecutivo
acaba de experimenlar a mão neste ensaio
inolvidavel que essa dictadura mascarada
sob a razão dc eslado ficará sendo o systema
llsllal de administração enlre nós. E isso
tanlo mais naturalmenle, quanto com as sus·
pensões de garanlias, já o dizia CAVOllR, não
11a quem não possa governal'.

Com essa chave falsa para lod3S as difli·

\52) CHA1U_ES A. KEXT : Cal/si deveiopllleni 0/
lhe Un. Slal., as inflllence by lhe deeis. ql' lhe
SlIpr. Cal/ri siJlce 1855.

\531 ALCOHT.\: Gp. cil. p. 2!15.
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nlldadc~ nas mãos do execuLiyo. o gOYCI"IIO
"epuhlicano seria a mais solemneconfirlllaçào
ncsta vclha verdade: Corrl/ptio oplimi, pes­
sillla .. Os mais interessados contra a acel ima­
~·<io. no paiz, desse \ icio das rcpublicas hes­
panholas devem scr precisamcnte os elemen­
to· conservadores da nação: a propriedade,
() trabalho, a justiça. Aquelles que, em liome
desse' elementos, applaudirclll a usurpação,
quaudo ella explom a desordem, para espe­
sinhar a lei, esquccem que entre a anarchia
lias praças e a anarchia no regímen dos di·
reitos e deveres sociaes, entl'C as surprezas
da revolta e as victorias (L, dictadura. nüo ha
outl'a diJl'erença mais cio que a quc vae da
indi cipliua servil ú servidão resignada. Se a
pri ncipal ambição das classe. pacificas e pro­
ductoras, da industria e da riqueza, da intcl­
Ii crencia e do trabalho c a confiança, a esta­
bfiidade do futuro, nada pócle haver mais
incompativel com a possc desse thesouro do
que o espectaclllo de 1I1lW sociedade, que
abdica nas mãos na dolcneia, e, ~overnHndo­

se por medidas dr l'xcepç<lo, contes!>a nãu ter
nas instituições os meios de conserv:H:ão
norl11al.

Sr,ç. Juizes do Supremo Tri/}/lIIal Fedem/­
Onze membros do congresso 1I<1cional arre·
batados inconstitucionalmente ás cacieil'as
quc o povo e os estados lhes confiaram nas
'amaras legislali 'as, praticamente esbulhados

do mandato popular, representam a abolição
vi rtual da conslituiçâo republicana pelo poder
executivo.

A concessão do habeas-corpus, a que elles,
como os sens companheiros de infortunio
têm direito, será a reanimação da sociedade
brazileira, esmorecida e desacoroçoada.

Substitui, senhores juizes, o regimen da
violencia 12elo regimen da lei e tereis indi­
cado ao paiz o caminho salvador, que é o da
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legaüdade con tilucionul, cl'vida pelos tri­
bunae .

Eis o que, com o llllbeus-corpuii pedido ,"os
requer o impelraJ1te, arfirlll<1ndo em sua honra
a veracidade do que allegu.

Hio de Janeiro 18 de ahril, U!92.

Hev I:\.\RHOSA.
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